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1. Introdução 

Este relatório tem por objetivo apresentar as análises relativas às atividades do 2º semestre de 
2022 da Funpresp-Jud, no que se refere às exigências da Resolução CGPC 13, de 1º/10/2004, que 
estabelece princípios, regras e práticas de governança, gestão e controles internos a serem observados 
pelas Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPC). 

2. Contexto 

Conforme determina o art. 19 da Resolução CGPC 13/2004, o Conselho Fiscal deverá emitir 
relatórios de controles internos, pelo menos semestralmente, que contemplem, no mínimo: 

I - as conclusões dos exames efetuados, inclusive sobre a aderência da gestão dos recursos 
garantidores dos planos de benefícios às normas em vigor e à política de investimentos, a aderência 
das premissas e hipóteses atuariais e a execução orçamentária; 

II - as recomendações a respeito de eventuais deficiências, com o estabelecimento de 
cronograma de saneamento das mesmas, quando for o caso; 

III - análise de manifestação dos responsáveis pelas correspondentes áreas, a respeito das 
deficiências encontradas em verificações anteriores, bem como análise das medidas efetivamente 
adotadas para saná-las. 

Neste sentido, este relatório tem o objetivo de subsidiar, no que couber, as análises do Conselho 
Fiscal quanto aos seguintes tópicos: 

✓ Gestão do passivo: cadastro, arrecadação, consistências da base de dados, informações 
atuariais e de benefícios, premissas e hipóteses atuariais, obrigações atuariais, plano de 
custeio, provisões matemáticas, institutos obrigatórios, devoluções de contribuições 
decorrentes do cancelamento da adesão automática e do reenquadramento de 
servidores e benefícios; 

✓ Gestão dos investimentos: aderência da gestão dos recursos garantidores às normas em 
vigor e à política de investimentos, resultado dos investimentos, controle dos 
investimentos e custos na gestão dos investimentos; 

✓ Gestão Orçamentária: execução orçamentária, custeio administrativo e indicadores de 
gestão; 

✓ Gestão dos contratos e licitações; 
✓ Gestão contábil; 
✓ Governança; 
✓ Planejamento Estratégico;  
✓ Órgão de fiscalização: Supervisão Permanente (Previc) e Tribunal de Contas da União 

(TCU); 
✓ Gestão de riscos e controles internos: certificação dos administradores e demais 

participantes do processo decisório dos investimentos, habilitação da Diretoria Executiva 
e dos Conselhos Deliberativo e Fiscal, acompanhamento das obrigações legais, relatórios 
semestrais do Conselho Fiscal e auditoria dos patrocinadores. 
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3. Gestão do Passivo  

O passivo atuarial representa as obrigações e os compromissos da Entidade, composto pelas 
reservas matemáticas e pelos fundos previdenciários, sendo de suma importância o seu controle para 
avaliação da aderência das hipóteses atuariais do Plano de Benefícios. 

Neste tópico serão apresentadas as informações extraídas dos relatórios gerenciais emitidos 
pelas Gerências de Arrecadação e Cadastro (Gearc) e Gerência de Atuária e Benefícios (Geabe). 

3.1. Cadastro 

Os relatórios gerenciais emitidos pela Gearc, denominados “Relatório Gearc”, apresentam o 
perfil dos participantes, sua distribuição e composição segundo diferentes características, 
disponibilizado, mensalmente, na área de transparência do site da Fundação, para acesso e visualização 
pelos participantes, patrocinadores e sociedade em geral. 

A seguir, serão apresentadas as informações estatísticas da massa de participantes em 
31/12/2022. 

Tabela 1 - Distribuição dos participantes por categoria 

Mês/Ano Patrocinado Vinculado BPD 
No prazo de 
opção pelos 

institutos 
Autopatrocinado Assistido Total 

Saldo 2021 22.098 450 69 20 19 10 22.666 

jan/2022 336 1 7 1 -2 0 343 

fev/2022 190 1 -1 0 4 0 194 

mar/2022 55 4 4 10 1 1 75 

abr/2022 18 4 5 3 0 0 30 

mai/2022 8 -4 -2 0 -1 1 2 

jun/2022 99 4 6 -7 1 0 103 

jul/2022 -3 0 1 38 0 1 37 

ago/2022 164 0 12 -12 3 0 167 

set/2022 225 -3 7 -12 -1 0 216 

out/2022 361 1 10 -16 -1 0 355 

nov/2022 2568 -23 7 3 2 0 2.557 

dez/2022 2031 -26 -6 -3 -2 0 1.994 

Acumulado 2022 6.052 -41 50 5 4 3 6.073 

Total 28.150 409 119 25 23 13 28.739 

 
 



 

  
 

6/77 
 

 

Tabela 2 - Distribuição de participantes por patrocinador  

Sigla Nº de participantes Percentual   Sigla Nº de participantes Percentual 

MPF 3120 10,88%  TRF-4 151 0,53% 

TJDFT 2624 9,15%  TRT-7 217 0,76% 

TRT-2 1246 4,35%  TRE-MA 105 0,37% 

MPT 1167 4,07%  TRE-RS 131 0,46% 

TRT-3 1017 3,55%  TRT-13 117 0,41% 

TRT-1 1007 3,51%  TRE-SC 98 0,34% 

MPDFT 881 3,07%  SJ-PA 88 0,31% 

STJ 847 2,95%  SJ-PB 89 0,31% 

TST 716 2,50%  SJ-RN 124 0,43% 

TRT-15 672 2,34%  CJF 82 0,29% 

TRT-9 682 2,38%  TRE-PI 88 0,31% 

TRT-4 672 2,34%  TRF-5 121 0,42% 

SJ-SP 592 2,07%  TRT-19 104 0,36% 

SJ-RJ 481 1,68%  SJ-MT 100 0,35% 

TRT-8 400 1,40%  MPM 74 0,26% 

STF 393 1,37%  TRE-PB 79 0,28% 

SJ-PR 372 1,30%  SJ-MS 69 0,24% 

TRT-12 399 1,39%  TRE-ES 88 0,31% 

TRE-SP 492 1,72%  TRT-24 151 0,53% 

SJ-RS 393 1,37%  SJ-PI 65 0,23% 

TRT-18 346 1,21%  TRE-CE 95 0,33% 

SJ-MG 428 1,49%  SJ-GO 83 0,29% 

TRE-MG 327 1,14%  SJ-TO 58 0,20% 

TRT-5 344 1,20%  SJ-RO 67 0,23% 

TSE 351 1,22%  TRE-MT 72 0,25% 

TRF-3 371 1,29%  TRE-RN 73 0,25% 

TRT-10 347 1,21%  TRF-6 72 0,25% 

TRT-6 330 1,15%  SJ-AM 48 0,17% 

TRE-RJ 251 0,88%  TRE-RO 56 0,20% 

TRT-23 249 0,87%  SJ-MA 66 0,23% 

STM 217 0,76%  TRT-22 65 0,23% 

SJ-PE 230 0,80%  SJAL 57 0,20% 

TRE-PR 191 0,67%  TRE-AM 36 0,13% 

TRF-1 225 0,78%  TRE-AP 46 0,16% 

TRT-14 190 0,66%  TRE-SE 40 0,14% 
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Sigla Nº de participantes Percentual   Sigla Nº de participantes Percentual 

TRE-GO 164 0,57%  TRE-DF 49 0,17% 

SJ-CE 203 0,71%  TRT-20 67 0,23% 

TRF-2 209 0,73%  TRE-RR 36 0,13% 

TRE-PE 191 0,67%  TRE-TO 54 0,19% 

CNJ 143 0,50%  SJ-RR 28 0,10% 

TRT-11 199 0,69%  SJ-AP 30 0,10% 

SJ-SC 181 0,63%  TRE-MS 32 0,11% 

TRT-21 181 0,63%  SJ-SE 28 0,10% 

CNMP 107 0,37%  TRE-AL 26 0,09% 

SJ-BA 199 0,69%  ESMPU 14 0,05% 

TRE-BA 151 0,53%  SJ-AC 21 0,07% 

TRE-PA 183 0,64%  TRE-AC 8 0,03% 

TRT-17 164 0,57%  CL-DF* 2 0,01% 

SJ-DF 152 0,53%  EBSERH* 1 0,00% 

SJ-ES 138 0,48%  TOTAIS 28.739 100% 

TRT-16 133 0,46%  
   

   Fonte: Relatório Gearc de 12/2022  

*Órgão ou entidade cessionária de outros Poderes ou Entes Federativos que repassam contribuições para a Funpresp-Jud, 
referente aos participantes cedidos por Patrocinadores, nos termos dos § 3º do art. 14 da Lei 12.618/2012, conforme Ofício 
265/Presi, de 23/11/2018.  

3.2. Arrecadação 

A seguir, estão apresentados os valores mensais e acumulados da arrecadação das contribuições 
normais dos participantes e patrocinadores, das contribuições facultativas, do pagamento de multa de 
contribuições em atraso e das entradas de portabilidade, no período de julho a dezembro/2022.  

                       Tabela 3 - Arrecadação mensal - Participante e Patrocinador 

Mês Arrecadação 

jul/22 R$ 34.424.736,85 

ago/22 R$ 35.062.821,82 

set/22 R$ 36.276.936,67 

out/22 R$ 35.870.236,00 

nov/22 R$ 50.516.078,12 

dez/22 R$ 75.053.953,38 

Total  R$ 267.204.762,84 

Fonte: Relatório Gearc de 12/2022 
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A arrecadação das contribuições normais dos participantes e patrocinadores, no período de 
julho a dezembro de 2022, superou os R$ 260 milhões. Conforme Relatórios Gearc emitidos no período, 
foi verificada a paridade das contribuições entre participante e patrocinador e, mensalmente, foram 
apresentadas as justificativas para as diferenças encontradas. 

Tabela 4 - Arrecadação mensal das contribuições normais dos participantes e patrocinadores  

Mês Participante Patrocinador Diferença Justificativa 

jul/22 R$ 16.507.876,60 R$ 16.508.601,60 R$ 725,00 Diferença referente a acerto de meses anteriores. 

ago/22 R$ 16.712.155,94 R$ 16.700.132,88 -R$ 12.023,06 Diferença referente a acerto de meses anteriores. 

set/22 R$ 17.110.072,19 R$ 17.119.051,80 R$ 8.979,61 Diferença referente a acerto de meses anteriores. 

out/22 R$ 17.184.944,19 R$ 17.183.317,48 -R$ 1.626,71 Diferença referente a acerto de meses anteriores. 

nov/22 R$ 24.218.565,44 R$ 24.203.292,17 -R$ 15.273,27 Diferença referente a acerto de meses anteriores. 

dez/22 R$ 35.189.969,23 R$ 35.143.452,63 -R$ 46.516,60 Diferença referente a acerto de meses anteriores. 

Total R$ 126.923.583,59 R$ 126.857.848,56     

Fonte: Relatório Gearc de 12/2022 

 

Desde o início do plano JusMP-Prev a Justiça Trabalhista é a primeira do ranking, com maior 
volume de contribuições, conforme gráfico a seguir. 

   Gráfico 1 - Distribuição de contribuições por ramo da justiça/patrocinador (acumulado)   

 

Fonte: DISEG/GEARC 
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Com relação à arrecadação, o Ministério Público Federal permaneceu no topo do ranking e 
continua com o maior saldo em contribuições por patrocinador, conforme demonstra a tabela a seguir: 

Tabela 5 - Contribuições por patrocinador acumulado até dezembro/2022 

Patrocinador 
Contribuições 
acumuladas 

% do 
Patrimônio  

Patrocinador 
Contribuições 
acumuladas 

% do 
Patrimônio 

MPF R$ 266.030.041,35 12,27%  SJ-PB R$ 8.845.149,80 0,41% 

TJDFT R$ 190.651.074,54 8,79%  SJ-RN R$ 8.836.592,22 0,41% 

TRT-2 R$ 111.047.134,17 5,12%  TRE-PE R$ 8.666.743,33 0,40% 

MPT R$ 110.402.819,06 5,09%  TRT-24 R$ 8.217.126,70 0,38% 

MPDFT R$ 93.703.101,11 4,32%  SJ-MS R$ 7.892.634,25 0,36% 

TRT-3 R$ 82.910.784,16 3,82%  TRE-RS R$ 7.683.160,44 0,35% 

TRT-1 R$ 80.100.384,67 3,69%  SJ-GO R$ 7.382.518,13 0,34% 

TRT-15 R$ 57.934.903,36 2,67%  MPM R$ 7.303.708,29 0,34% 

STJ R$ 52.010.755,40 2,40%  SJ-RO R$ 7.115.227,42 0,33% 

TRT-9 R$ 51.674.688,02 2,38%  TRE-MA R$ 7.003.772,37 0,32% 

SJ-SP R$ 51.108.784,68 2,36%  TRE-SC R$ 6.826.067,77 0,31% 

TST R$ 44.949.584,02 2,07%  TRE-BA R$ 6.683.357,16 0,31% 

TRT-4 R$ 41.967.917,39 1,94%  SJ-MT R$ 6.306.248,61 0,29% 

TRT-8 R$ 36.213.234,71 1,67%  SJ-AM R$ 5.974.217,46 0,28% 

SJ-PR R$ 33.921.445,48 1,56%  TRE-ES R$ 5.811.312,53 0,27% 

SJ-RJ R$ 32.574.813,15 1,50%  SJ-PI R$ 5.656.685,43 0,26% 

STF R$ 32.424.717,01 1,50%  SJ-AL R$ 5.547.007,70 0,26% 

SJ-MG R$ 32.202.525,14 1,49%  SJ-TO R$ 5.446.647,67 0,25% 

TRT-12 R$ 30.437.187,76 1,40%  SJ-MA R$ 5.326.374,71 0,25% 

TRT-18 R$ 30.169.575,67 1,39%  TRF-4 R$ 5.282.964,09 0,24% 

TRT-10 R$ 27.487.192,56 1,27%  TRF-5 R$ 4.880.063,44 0,23% 

TRT-5 R$ 26.335.446,54 1,21%  TRE-PI R$ 4.535.598,25 0,21% 

SJ-RS R$ 25.521.886,05 1,18%  TRE-RN R$ 4.525.862,66 0,21% 

TSE R$ 25.223.371,44 1,16%  CJF R$ 4.518.882,88 0,21% 

TRT-6 R$ 21.730.806,44 1,00%  TRT-22 R$ 4.312.574,52 0,20% 

SJ-CE R$ 20.086.506,18 0,93%  TRE-PB R$ 3.702.025,14 0,17% 

TRT-23 R$ 19.754.699,61 0,91%  TRE-MT R$ 3.351.771,78 0,15% 

SJ-PE R$ 19.507.363,88 0,90%  TRE-AP R$ 3.288.299,88 0,15% 

TRE-MG R$ 19.401.402,33 0,89%  SJ-AP R$ 3.255.394,34 0,15% 

TRE-SP R$ 17.490.135,22 0,81%  TRE-CE R$ 3.055.190,95 0,14% 

TRF-3 R$ 17.185.368,30 0,79%  TRE-DF R$ 2.660.210,95 0,12% 

TRT-14 R$ 15.488.889,77 0,71%  TRE-RO R$ 2.584.385,61 0,12% 

TRT-21 R$ 14.752.922,75 0,68%  TRT-20 R$ 2.578.565,57 0,12% 
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Patrocinador 
Contribuições 
acumuladas 

% do 
Patrimônio  

Patrocinador 
Contribuições 
acumuladas 

% do 
Patrimônio 

SJ-BA R$ 14.638.343,81 0,68%  SJ-RR R$ 2.423.187,01 0,11% 

TRE-GO R$ 14.284.129,26 0,66%  TRE-SE R$ 2.365.036,08 0,11% 

CNJ R$ 14.011.912,51 0,65%  TRE-AM R$ 2.048.152,79 0,09% 

TRF-1 R$ 13.536.823,78 0,62%  SJ-SE R$ 1.991.833,41 0,09% 

SJ-SC R$ 13.427.353,86 0,62%  TRE-RR R$ 1.970.120,94 0,09% 

STM R$ 13.322.286,79 0,61%  ESMPU R$ 1.485.638,06 0,07% 

SJ-ES R$ 12.899.758,35 0,59%  TRE-TO R$ 1.466.048,42 0,07% 

TRT-17 R$ 12.721.167,44 0,59%  SJ-AC R$ 1.372.629,18 0,06% 

TRT-13 R$ 11.921.787,24 0,55%  TRE-MS R$ 1.075.673,42 0,05% 

TRT-16 R$ 11.405.258,28 0,53%  TRE-AL R$ 975.512,76 0,04% 

TRE-RJ R$ 11.177.433,75 0,52%  TRE-AC R$ 424.973,64 0,02% 

TRT-11 R$ 10.888.224,48 0,50%  TRF-6 R$ 183.104,53 0,01% 

TRE-PR R$ 10.875.630,58 0,50%  VALEC * R$ 120.503,22 0,01% 

SJ-DF R$ 10.851.246,85 0,50%  CL-DF * R$ 88.408,28 0,00% 

TRT-7 R$ 10.142.656,71 0,47%  CD * R$ 50.655,98 0,00% 

SJ-PA R$ 9.941.349,55 0,46%  EBSERH * R$ 50.327,00 0,00% 

TRE-PA R$ 9.606.827,54 0,44%  EPL * R$ 34.947,79 0,00% 

CNMP R$ 9.246.294,38 0,43%  MS * R$ 29.455,66 0,00% 

TRT-19 R$ 8.979.819,05 0,41%  ME * R$ 10.872,51 0,00% 

TRF-2 R$ 8.959.404,63 0,41%  TOTAL R$2.168.462.593,49 100% 

Fonte:  

*Contribuições recebidas de outros órgãos ou entidades cessionárias de outros Poderes ou Entes Federativos, referente 
aos participantes cedidos por Patrocinadores, nos termos dos § 3º do art. 14 da Lei 12.618/2012, conforme Ofício 265/Presi, 
de 23/11/2018.  

3.3. Consistências cadastrais e financeiras 

Neste tópico estão registradas as informações constantes do relatório emitido pela Gearc, 
denominado “Relatório de Inconsistências”, elaborado com o objetivo de apresentar os resultados da 
análise da base cadastral e financeira dos participantes do plano JusMP-Prev. 

Em 2016 e 2017 foram realizados processos de consistência cadastral e financeira da base de 
dados. O acompanhamento do desdobramento desses processos foi realizado e registrado, até 
dezembro de 2019, nos relatórios mensais da Gearc. 

Em 2019, foi implementado um novo processo consistência cadastral e financeira da base de 
dados, utilizando novas ferramentas e métricas no processamento. A seguir, são apresentadas as 
principais diretrizes para análise dos dados cadastrais e financeiros, com base na aplicação de testes de 
coerência e consistências da base de dados: 
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1) Dupla checagem: o procedimento consiste na conferência das informações fornecidas pelo 
patrocinador, sendo realizada por duas pessoas distintas. Atualmente, 80% dos formulários enviados 
passam por essa dupla checagem. 

2) Relatório Mensal Geabe: a Gerência elabora relatórios mensais sobre a base de dados e 
notifica a Gearc sobre as inconsistências apuradas.  

3) Painel Inconsistências Cadastrais: implantação do painel em ferramenta de Business 
Intelligence (B.I.), onde ocorre o monitoramento de inconsistências cadastrais em tempo real, 
diretamente da base do sistema previdenciário da Funpresp-Jud. 

4) Rotina para apuração de inconsistências Financeiras: foi desenvolvido mecanismo de 
verificação de toda a base de dados do sistema previdenciário com o objetivo de identificar possíveis 
inconsistências financeiras. Este software nos permite apurar de forma rotineira divergências financeiras 
em todo o histórico de contribuição dos participantes. 

5) Notificação de inconsistências financeiras via portal: visando centralizar a comunicação entre 
a Funpresp-Jud e os Patrocinadores foi desenvolvida rotina onde as notificações financeiras são 
disponibilizadas no portal do patrocinador e as respostas para estas notificações também são enviadas 
pelo portal. Com isso, criamos um canal centralizado de gestão das notificações. 

Neste novo processo de apuração foram apontadas inconsistências relativas à ausência de 
contribuição e diferença de paridade entre as contribuições do participante e do patrocinador. 

Na Tabela a seguir é apresentado o resultado quantitativo do processo de apuração de 
inconsistências.  

Tabela 6 - Quantidade de registro por tipo de apontamento 

Inconsistências financeiras Quantidade 

01 - Ausência de contribuição 14.175 

02 - Diferença entre Contribuição do Participante e do Patrocinador 268 

Total Geral 14.443 

Relatório Gearc/Inconsistência 02/2023   
 

Após o processo de apuração das inconsistências, a Fundação realizou a notificação aos 95 
patrocinadores em que havia apontamentos identificados. 

A notificação aos patrocinadores foi realizada em 22/9/2021, com prazo de respostas dos 
patrocinadores até o dia 5/11/2021 e que foi posteriormente prorrogada até o dia 19/11/2021. Foram 
enviados e-mails de lembrete aos patrocinadores nos dias 4/10/2021, 19/10/2021 e 11/11/2021. Além 
disso, em 26/11/2021 foi enviado ofício-circular de notificação aos diretores dos órgãos patrocinadores 
que não disponibilizaram resposta, mesmo após a prorrogação de prazo estabelecido.  
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Com base no retorno dos patrocinadores, as tratativas para ajustes e novas orientações foram 
iniciadas, conforme cada resposta. 

            Tabela 7 - Status das respostas dos Patrocinadores 

         Status Quantidade Patrocinadores % do Status 

RETORNO DO PATROCINADOR JÁ ANALISADO 93 97,89% 

SEM RETORNO PATROCINADOR 2 2,11% 

Total 95 100% 

Fonte: Relatório Inconsistências Fevereiro/23     

Após as análises das respostas dos patrocinadores foram realizados 12.031 ajustes, que 
representam 83,30% de resoluções, considerando o total de 14.443 casos. 

Tabela 8 - Acompanhamento das resoluções das inconsistências 

Críticas Não Ajustadas Ajustadas Total % de Ajuste 

AUSÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 2.294 11.881 14.175 83,82% 

DIFERENÇA ENTRE CONTRIBUIÇÃO DO 
PARTICIPANTE E PATROCINADOR 

117 151 268 56,34% 

Total 2.411 12.032 14.443 83,33% 

Fonte: Relatório Inconsistências Fevereiro/23       

 
  Tabela 9 - Patrocinadores que não responderam os apontamentos 

Órgão Quantidade Apontamentos 

MPT 638 

TRE-RJ 57 

Total 695 

                               Fonte: Relatório de Inconsistência Gearc 02/2023 

Tabela 10 - Patrocinadores que responderam os apontamentos de forma incompleta 

Órgão Quantidade Apontamentos 
 

Órgão Quantidade Apontamentos 

MPF 605  TRE-TO 10 

SJ-CE 88  TRE-GO 8 

TRE-CE 82  TRE-SC 8 

TRF-1 78  TRT-9 8 

SJ-RJ 69  TRF-5 7 

TRE-PA 59  TRE-PB 6 

TRT-5 55  TRT-4 6 

TRE-PI 53  SJ-MG 5 

SJ-DF 42  STF 5 
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Órgão Quantidade Apontamentos 
 

Órgão Quantidade Apontamentos 

TRT-21 42  TRT-24 5 

TRT-14 38  SJ-PE 4 

SJ-RO 30  SJ-SC 4 

TRT-16 29  TRE-RN 4 

TRT-8 29  TRE-SP 4 

SJ-PA 26  TRF-4 4 

SJ-GO 25  TRT-20 4 

TRT-13 22  TSE 4 

TJDFT 21  TRT-23 3 

CNJ 20  EBSERH 2 

SJ-ES 16  MPM 2 

TRE-RR 16  SJ-AM 2 

TRT-3 16  SJ-AP 2 

TRE-MA 15  SJ-MA 2 

TRT-6 14  SJ-MT 2 

CNMP 12  SJ-SE 2 

SJ-SP 12  STJ 2 

TRE-MG 12  TRE-AP 2 

TRF-2 12  TRT-12 2 

TRT-17 12  SJ-PR 1 

TRT-22 12  STM 1 

MPDFT  11  TRE-BA 1 

CJF 10  TRE-RO 1 

TRE-PE 10  Total 1716 

Importante esclarecer que os apontamentos não respondidos ou respondidos de forma 
incompleta pelos patrocinadores serão novamente oficiados no próximo ciclo de inconsistência 
cadastral e financeira da base de dados dos participantes da Funpresp-Jud, bem como notificados por 
meio de ofício-circular endereçado à direção dos órgãos que não responderem dentro do prazo 
determinado.  

Com base nas respostas recebidas, verificou-se que a maior parte dos apontamentos depende 
de ajuste da competência informada ou da segregação de competências, pois no mapa resumo das 
contribuições o valor estava consolidado.  

A Gearc, em conjunto com outras áreas, vem promovendo ações de aperfeiçoamento no 
processo de arrecadação e tem alguns projetos concluídos e outros em desenvolvimento, que 
contribuirão ainda mais para a melhoria da qualidade dos dados, tais como: 
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1) Implantação do formulário eletrônico para novas adesões (projeto concluído);  
2) Automatização do cálculo acréscimos legais de juros e multa (projeto concluído); 
3) Compensação de contribuições indevidas (projeto concluído);  
4) Ferramenta no portal do patrocinador para realização de campanhas de atualização 

cadastral (será implementado ao final do processo de arrecadação via boleto); 
5) Automatização do processo de contratação (implementado) e manutenção da cobertura 

adicional de risco (em fase de levantamento de requisitos);  
6) Query (consulta) mensal da ausência de contribuição (projeto concluído);  
7) Criação de novas críticas no portal do patrocinador (iniciado a implantação em ambiente 

de produção com início de piloto com alguns patrocinadores - fevereiro/2023);  
8) Remodelagem no portal do patrocinador para otimizar o tempo de execução das críticas 

(iniciado a implantação em ambiente de produção com início de piloto com alguns 
patrocinadores - fevereiro/2023);  

9) Cobrança de contribuições via boleto bancário para as contribuições repassadas pelo 
patrocinador (iniciado a implantação em ambiente de produção com início de piloto com 
alguns patrocinadores - fevereiro/2023). 

Este ciclo de apontamentos está em processo de análises das respostas já enviadas pelos 
patrocinadores e atualmente está com 83,30% de resolução das pendências.   

3.4. Comentários Gecoi 

Constata-se a partir das informações constantes dos relatórios emitidos pela Gearc, o correto 
monitoramento da evolução da base cadastral e das entradas de contribuições no Plano JusMP-Prev. 

Registra-se a evolução das soluções das pendências relacionadas ao processo de consistência 
cadastral e financeira realizada pela Gearc que alcançou o percentual de 83,30% de resoluções. 

3.5. Informações atuariais e de benefícios  

As informações apresentadas neste tópico estão contidas nos relatórios mensais emitidos pela 
Geabe e nos documentos atuariais. 

O Relatório de Avaliação Atuarial, data-base 31/12/2021, e o respectivo Parecer Atuarial foram 
elaborados pelo Atuário interno e aprovados pelo Conselho Deliberativo, em sua 2ª Sessão 
Extraordinária, realizada em 23/3/2022. 

3.6. Premissas e Hipóteses atuariais 

Conforme determina a Resolução CGPC 18/2006 e suas alterações, anualmente as premissas e 
hipóteses utilizadas nas avaliações atuariais devem ser revisitadas com o objetivo de atestar se as 
hipóteses biométricas, demográficas, econômicas e financeiras estão adequadas às características da 
massa de participantes e assistidos e ao regulamento do Plano.  
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Em face da característica do Plano JusMP-Prev, estruturado na modalidade de contribuição 
definida, as premissas são utilizadas estritamente para a determinação do custeio necessário para os 
benefícios de riscos cobertos pelo Fundo de Cobertura de Benefícios Extraordinários (FCBE), na 
determinação da expectativa de vida, na determinação do prazo inicial de pagamento de benefícios e 
da taxa de juros para balizar o retorno real dos investimentos. 

Conforme a Avaliação Atuarial do encerramento do exercício de 2021, as premissas vigentes para 
o Plano de Benefícios JusMP-Prev no exercício de 2022 são: 

Tabela 11 - Premissas atuariais 

Premissas Avaliação Atuarial de 2021 

Tabua de Mortalidade Geral RP-2000 Geracional - Escala AA (M&F) 
Tábua de mortalidade de 
inválidos 

AT-83 Male 

Tábua de entrada em 
Invalidez 

Álvaro Vindas (D20%) 

Rotatividade 0,00% a.a. 
Crescimento Salarial 0,00% a.a. 
Composição familiar – 
benefícios a Conceder 

Ativos: 1) Diferença de Idade de 3 anos mais jovem para o cônjuge do sexo feminino. 2) 
Percentual de casados de 90%. Assistidos: Família Real 

Taxa de Juros 4,15% a.a. 
Fator de Capacidade 98,66% 
Fonte: Avaliação Atuarial de 2021 
 

3.7. Obrigações atuariais 

A Instrução PREVIC 23, de 26/6/2015, revogada pela Instrução Previc 10, de 30/11/2018, 
estabeleceu orientações e procedimentos na realização dos estudos técnicos que visam atestar a 
adequação das hipóteses biométricas, demográficas, econômicas e financeiras às características da 
massa de participantes e assistidos do Plano de Benefícios. Sua aplicação foi facultativa para a avaliação 
atuarial do encerramento do exercício de 2015 e obrigatória a partir do exercício de 2016. 

A nova instrução passou a exigir o estudo para os planos que, independentemente de sua 
modalidade, possuam obrigações registradas em provisão matemática de benefício definido, como é o 
caso da conta de registro do FCBE. 

O relatório de Estudo de Aderência das Hipóteses Atuariais foi emitido pelo atuário interno e 
aprovado pelo Conselho Deliberativo em sua 2ª Reunião Extraordinária, realizada em 23/3/2022. A 
Demonstração Atuarial de 2021 foi encaminhada à Previc em 24/3/2022. 

3.8. Plano de Custeio 

O Plano JusMP-Prev possui somente um grupo de custeio, sendo seus benefícios estruturados na 
modalidade de Contribuição Definida e seu custo calculado atuarialmente apenas em relação aos 
aportes destinados ao Fundo de Cobertura de Benefícios Extraordinários (FCBE), o qual corresponde a 
um percentual da contribuição normal vertida pelos Participantes e Patrocinadores. 
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O plano de custeio para 2022, com vigência de 1º/4/2022 a 31/3/2023, foi aprovado pelo 
Conselho Deliberativo em sua 2ª sessão extraordinária de 2022, realizada em 23/3/2022. 

    Tabela 12 - Plano de Custeio 

Plano de Custeio 

Contribuição Normal  

- Patrocinados De 6,5% a 8,5% 1 

- Vinculados De 6,5% a 22,0% 1 

Contribuição Facultativa Mínima de 2,50% 1 

Taxa de Carregamento (contribuição normal ou vinculada) 4,50% 

Contribuição administrativa 0,38% 2 

Taxa de Carregamento (contribuição facultativa) 0,00% 3 

Fundo de Cobertura dos Benefícios Extraordinários 13,44% 4 
(1) Percentual incidente sobre a Remuneração de Participação. 

(2) Percentual incidente sobre a Remuneração de Participação do assistido ou remido. 

(3) Aprovado pelo Conselho Deliberativo. 

(4) Percentual incidente sobre a contribuição normal. 

Com isso, para a vigência do Plano de Custeio a partir de 1º/4/2022, das contribuições normais 
efetuadas pelos participantes patrocinados e a respectiva contrapartida patronal de 82,06% para 
constituição da RAN, 13,44% para constituição do FCBE e 4,50% para o Custeio Administrativo. 

Para fins de acompanhamento e visualização do Plano de Custeio, a tabela abaixo apresenta o 
histórico de sua evolução desde 2016. 

Tabela 13 - Acompanhamento do plano de custeio 2016 a 2022 

Contas 
Vigência Vigência Vigência Vigência Vigência Vigência Vigência 

01/04/2016 01/04/2017 01/04/2018 01/04/2019 01/04/2020 01/04/2021 01/04/2022 

RAN 77,98% 78,39% 79,92% 80,92% 81,33% 81,83% 82,06% 
FCBE 15,02% 14,61% 13,08% 13,08% 13,67% 13,67% 13,44% 
PGA 7,00% 7,00% 7,00% 6,00% 5,00% 4,50% 4,50% 

Fonte: Demonstração Atuarial 2016 a 2022 

3.9. Provisões matemáticas 

As provisões matemáticas são apuradas mensalmente pela Geabe, considerando a cota vigente 
e os valores registrados na contabilidade para o encerramento do mês. 
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Tabela 24 - Provisões Matemáticas e Fundos Previdenciais 

Contas 
novembro/22  

(A) 
dezembro/22  

(B) 
Variação 

[(B)/(A)-1] 

Provisões Matemáticas R$ 2.167.698.963,62 R$ 2.239.949.768,54 3,33% 

Benefícios concedidos R$ 2.409.766,50 R$ 2.441.515,55 1,32% 

   Contribuição Definida R$ 713.196,52 R$ 690.785,78 -3,14% 

      Saldo de contas dos assistidos R$ 713.196,52 R$ 690.785,78 -3,14% 

   Benefício Definido  R$ 1.696.569,98 R$ 1.750.729,77 3,19% 

      Benefício definido regime capitalização programado R$ 0,00 0,00  

      Benefício definido regime capitalização não programado R$ 1.696.569,98 R$ 1.750.729,77 3,19% 

Benefícios a conceder R$ 2.165.289.197,12 R$ 2.237.508.252,99 3,34% 

   Contribuição Definida R$ 1.838.408.570,73 R$ 1.899.190.963,05 3,31% 

      Saldo de contas - parcela patrocinador R$ 867.004.227,84 R$ 895.257.826,28 3,26% 

      RAN - conta patrocinador  R$ 867.004.227,84 R$ 895.257.826,28 3,26% 

      Saldo de contas - parcela participantes R$ 971.404.342,89 R$ 1.003.933.136,77 3,35% 

      RAN - conta participante R$ 867.598.705,06 R$ 895.915.602,20 3,26% 

      RAS - reserva acumulada suplementar R$103.805.637,83 R$108.017.534,57 4,06% 

   Benefício Definido  R$ 326.880.626,39 R$ 338.317.289,94 3,50% 

      Benefício definido regime capitalização programado R$0,00 R$0,00   

      Benefício definido regime capitalização não programado R$ 326.880.626,39 R$ 338.317.289,94 3,50% 

   Valor Atual dos Benefícios Futuros R$ 326.880.626,39 R$ 338.317.289,94 3,50% 

      Fundo de Cobertura de benefícios extraordinários (FCBE) R$ 326.880.626,39 R$ 338.317.289,94 3,50% 

Fundo Previdencial R$ 1.476.489,29 R$ 0,00 -100% 

      Fundo de Recursos não Resgatáveis R$ 1.476.489,29 R$ 0,00 -100% 

Fonte: Relatório Geabe 12/2022 

A evolução das provisões matemáticas é motivada pelo recebimento das contribuições dos 
participantes e patrocinadores, que foram superiores aos pagamentos e devoluções realizadas no mês. 

Está demonstrado no gráfico a seguir o potencial de crescimento da Funpresp-Jud com o 
aumento do recebimento de recursos dos participantes e patrocinadores, além do retorno positivo dos 
investimentos, que superaram as saídas ocorridas (pagamento de resgates, devolução de contribuições 
etc).    
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Gráfico 2 - Evolução das Provisões Matemáticas 

  

3.10. Institutos obrigatórios  

Estão previstos nas normas vigentes os seguintes institutos: i) Autopatrocínio; ii) Benefício 
Proporcional Diferido (BPD); iii) Portabilidade; e IV) Resgate. Tais institutos asseguram aos participantes 
o direito de permanecerem ou não no plano ao qual estão vinculados, protegendo seus interesses, em 
caso de rompimento do vínculo empregatício com o patrocinador ou de perda parcial da remuneração 
recebida. 

Além dos institutos previstos em normativos, há uma peculiaridade para os participantes da 
Fundação, de optar pela permanência no plano na hipótese de mudança de patrocinador, caso tenha 
cessação de vínculo com um patrocinador do Plano JusMP-Prev e tome posse em outro patrocinador. 

A Geabe recebe os comunicados de vacância e encaminha aos participantes, no prazo máximo 
de 30 dias, os termos de opção, juntamente com os extratos previdenciários.  

Vale destacar que, após o recebimento do extrato previdenciário e termo de opção, o 
participante tem um prazo de até 30 dias para retornar sua opção. Com isso, não necessariamente no 
mês corrente a mesma quantidade de comunicados de vacância recebidos corresponderá ao número de 
extratos previdenciários disponibilizados. Da mesma forma, a quantidade de retornos poderá ser 
diferente do número de extratos disponibilizados. 

No 2º semestre de 2022 foram recebidos 295 comunicados de vacância e foram encaminhados 
183 extratos previdenciários aos participantes do Plano JusMP-Prev. 

A Tabela a seguir, demonstra o acompanhamento das opções realizadas pelos participantes no 
2º semestre de 2022. 
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           Tabela 35 - Retorno dos termos de opções mês a mês 

Mês Mudança de patrocinador Autopatrocínio Resgate Portabilidade BPD Total 

jul/22 14 0 9 14 8 45 

ago/22 24 0 16 26 7 73 

set/22 21 0 12 18 16 67 

out/22 30 0 9 3 17 59 

nov/22 12 2 9 5 7 35 

dez/22 18 0 5 5 3 31 

Total 119 2 60 71 58 310 

Fonte: Relatório Geabe 12/2022     

No 2º semestre de 2022 foram efetivadas 72 portabilidades de recursos para outras entidades e 
foram pagos 65 resgates de contribuições, conforme Tabela a seguir: 

Tabela 46 - Resgates e Portabilidades pagos no 2º semestre de 2022 

Mês Resgate Portabilidade 

jul/22 8 7 

ago/22 8 19 

set/22 23 18 

out/22 8 14 

nov/22 14 6 

dez/22 4 8 

2º sem/2022 65 72 

Fonte: Relatório Geabe 12/2022 

3.11. Devolução de contribuições decorrente do cancelamento da adesão automática  

Conforme determinado pelo § 4º do art. 1º da Lei 12.618/2012, com a redação dada pela Lei 
13.183/2015, ao participante que requerer o cancelamento de sua inscrição no prazo de até 90 dias da 
data da sua inscrição automática ao Plano JusMP-Prev, fica assegurado o direito à restituição integral 
das contribuições vertidas, a ser paga em até 60 dias do pedido de cancelamento, corrigidas 
monetariamente. 

Neste sentido, no 2º semestre de 2022 foram realizadas 24 devoluções de contribuições 
decorrentes do cancelamento da adesão automática. Os valores foram devolvidos aos respectivos 
órgãos, via GRU, encerrando assim todas as obrigações com os particpantes que solicitaram o 
cancelamento. 

A Tabela a seguir, demonstra o acompanhamento das devoluções de contribuições decorrentes 
do cancelamento da adesão automática no 2º semestre de 2022. 
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                    Tabela 57 - Devolução de Adesão Automática no 2º semestre de 2022 

Mês/Ano Devoluções realizadas 

jul/22 3 

ago/22 2 

set/22 1 

out/22 9 

nov/22 0 

dez/22 9 

Total 24 

O gráfico a seguir tem por objetivo acompanhar a evolução dos números de devoluções da 
adesão automática que foram realizadas e o prazo médio em que elas foram efetivamente pagas, 
considerando o tempo médio, em dias, entre a solicitação do cancelamento da adesão automática e a 
data do efetivo pagamento. 

   Gráfico 3 - Tempo médio, em dias, em que as devoluções das contribuições são efetuadas 

 
     Fonte: Relatório Geabe 12/2022 

3.12. Devolução de contribuições decorrente do reenquadramento de servidores 

Na 2ª Sessão Administrativa de 29/11/2017, o Supremo Tribunal Federal decidiu que os 
servidores e membros oriundos de Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que ingressaram 
naquela Corte, sem interrupção, depois da criação do regime de previdência complementar dos 
servidores públicos e da instituição do Plano de Benefícios da Funpresp-Jud, tem direito ao regime de 
previdenciário próprio anterior. 

Assim, por decisão dos demais patrocinadores, foi dada a possibilidade de manutenção do 
regime previdenciário (Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, sem limitação ao teto do Regime 
Geral de Previdência Social - RGPS) aos servidores e membros egressos de outros entes da Federação 
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(Estados, Distrito Federal e Municípios), sem solução de continuidade, e que ingressaram nos órgãos 
patrocinadores após a data da entrada em funcionamento da Funpresp-Jud (14/10/2013). 

O Conselho Deliberativo, por sua vez, determinou que as devoluções das contribuições dos 
participantes e dos patrocinadores fossem atualizadas pelo valor da cota previdencial do Plano até a 
data do efetivo pagamento, com base na última cota disponível ou, em caso de índice negativo, 
garantido, no mínimo, o valor nominal repassado à Funpresp-Jud, situação em que o ônus será 
suportado pelo Plano de Gestão Administrativa (PGA).  

Neste sentido, no 2º semestre de 2022 foram realizadas 16 devoluções de contribuições 
decorrentes de reenquadramento de participantes. 

Tabela 68 - Devoluções decorrentes de reenquadramento de participantes 2º sem/2022 

Mês/Ano Devoluções realizadas 

jul/22 3 

ago/22 0 

set/22 7 

out/22 9 

nov/22 0 

dez/22 1 

Total 16 

3.13. Benefícios 

O Regulamento do Plano JusMP-Prev prevê, na Seção II, art. 22, as regras do Benefício de 
Aposentadoria por Invalidez e na Seção III, art. 23, as regras do Benefício de Pensão por Morte do 
Participante Ativo. 

A Geabe é a área responsável pelo processo de pagamento de benefícios, cuja operação é 

realizada por meio do sistema TrustPrev.  

A seguir, a Tabela com a descrição dos pagamentos de benefícios realizados pela Geabe no 2º 

semestre de 2022.  
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Tabela 19 - Pagamento de Benefícios em 2022 

Tipo de Benefício 
2021 2022 

Quantidade Valor (R$) Quantidade Valor (R$) 

Aposentadoria Normal 0 0,00 1 30.123,81 

    Renda Mensal 0 0,00 0 0,00 

    Pagamento Único 0 0,00 1 30.123,81 

Aposentadoria Invalidez 5 69.692,45 8 106.451,12 

    Renda Mensal 3 29.782,73 4 45.133,94 

    Pagamento Único 2 39.909,72 4 61.317,18 

Pensão por Morte do Participante Ativo 20 293.489,78 13 145.329,46 

    Renda Mensal 7 24.316,23 9 65.664,52 

    Pagamento Único 13 269.173,55 4 79.664,94 

Pensão por Morte do Participante Assistido 0 0,00 0 0,00 

Benefício por Sobrevivência do Assistido 0 0,00 0 0,00 

Benefício Suplementar 3 9.709,74 1 2.528,25 

    Renda Mensal 1 1.275,82 1 2.528,25 

    Pagamento Único 2 8.433,92 0 0,00 

Total 28 372.891,97 20 284.432,64 

Fonte: Relatório Geabe 12/2022 

3.14. Comentários Gecoi 

A Gecoi realiza análise preventiva nos processos de pagamentos realizados pela Geabe. Durante 
o segundo semestre de 2022 não foram verificadas inconformidades operacionais e legais nos processos 
analisados, as manifestações foram anexadas aos respectivos processos eletrônicos no SEI. 

Constata-se que os prazos legais para emissão dos documentos atuariais foram devidamente 
cumpridos e que foram respeitadas as alçadas de aprovação. 

4. Gestão dos Investimentos 

A aplicação dos recursos correspondentes às reservas, às provisões e aos fundos deve ser 
realizada conforme diretrizes estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional (CMN). Essas diretrizes 
estavam previstas na Resolução CMN 4.661, de 25/5/2018 até 1º/5/2022. Após essa data, passou a 
vigorar as disposições da Resolução CMN 4.994, de 24/3/2022. 

A Política de Investimentos (PI) 2022-2026 foi aprovada pelo Conselho Deliberativo (CD) em sua 
11ª Reunião Extraordinária de 2022 de 15/12/2021 e encaminhada à PREVIC em 28/2/2022.  

Vale ressaltar que além da Política de Investimentos, o CD aprovou em sua 1ª Sessão Ordinária, 
realizada em 12/1/2022, o Plano Gerencial de Investimentos (PGI)2022, que guia a execução das 
diretrizes estabelecidas na Política de Investimentos para o ano de 2022. 
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As informações apresentadas neste tópico estão contidas nos Relatórios de Investimentos 
emitidos conjuntamente pela Gerência de Investimentos (Geinv) e pela Gerência de Controle e Riscos 
de Investimentos (Geris). 

4.1. Aderência da gestão dos recursos garantidores às normas em vigor e à Política de 
Investimentos 2022-2026 

As tabelas a seguir apresentam o acompanhamento dos limites, alocação objetivo e posição da 
carteira de investimentos da Funpresp-Jud em 31/12/2022: 

Tabela 20 - Plano de Benefícios (PB) 

Segmento 
Alocação 

Atual 

Política de Investimentos 

Alocação 
Objetivo 

Limite 
Inferior 

Limite 
Superior 

Limite Legal (Res. CMN 
4.661/2018) 

Renda Fixa 81,00% 64% 34% 96% 100% 

Renda Variável  7,80% 11% 3% 28% 70% 

Investimentos Estruturados 5,10% 10% 0% 15% 20% 

Investimentos no Exterior 4,10% 7% 2% 10% 10% 

Imobiliário 2,00% 4% 0% 20% 20% 

Empréstimo Participantes 0% 4% 0% 15% 15% 

Fonte: Funpresp-Jud           

Tabela 71 - Reservas dos Participantes do Plano de Benefícios 

Segmento 
Alocação 

Atual 

Política de Investimentos 

Alocação 
Objetivo 

Limite 
Inferior 

Limite 
Superior 

Limite Legal (Res. CMN 
4.661/2018) 

Renda Fixa 78,20% 60% 30% 95% 100% 

Renda Variável 8,70% 12% 3% 30% 70% 

Investimentos Estruturados 6,00% 10% 0% 15% 20% 

Investimentos no Exterior 4,70% 8% 2% 10% 10% 

Imobiliário 2,40% 5% 0% 15% 20% 

Empréstimo Participantes 0% 5% 0% 15% 15% 

Fonte: Funpresp-Jud           

Tabela 22 - Fundo de Cobertura de Benefícios Extraordinários (FCBE) 

Segmento 
Alocação 

Atual 

Política de Investimentos 

Alocação 
Objetivo 

Limite 
Inferior 

Limite 
Superior 

Limite Legal (Res. CMN 
4.661/2018) 

Renda Fixa 96,70% 64% 40% 100% 100% 

Renda Variável 2,40% 5% 0% 10% 70% 

Investimentos Estruturados 0,00% 0% 0% 10% 20% 

Investimentos no Exterior 0,90% 6% 0% 10% 10% 

Imobiliário 0,00% 15% 0% 20% 20% 

Empréstimo Participantes 0,00% 10% 0% 10% 15% 
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Tabela 23 - Plano de Gestão Administrativa (PGA) 

Segmento 
Alocação 

Atual 

Política de Investimentos 

Alocação 
Objetivo 

Limite Inferior 
Limite 

Superior 
Limite Legal (Res. CMN 

4.661/2018) 

Renda Fixa 100% 100% 100% 100% 100% 

Fonte: Funpresp- Jud 

4.2. Controle dos Investimentos  

O controle dos investimentos é realizado de modo a monitorar riscos de mercado, de crédito, de 
liquidez, sistêmico, operacional e legal, bem como avaliar as rentabilidades, o enquadramento da 
alocação dos recursos aos limites e parâmetros estabelecidos pelo CMN e a adequação dos custos com 
gestão dos investimentos, tendo em vista o cumprimento da legislação específica.  

A Instrução Previc 6, de 14/11/2018, revogada pela Instrução Previc 35, de 11/11/2020, 
determinou a segregação da gestão dos recursos da gestão de riscos de investimentos em EFPC 
Sistemicamente Importante (ESI), caso da Funpresp-Jud.  

Neste sentido, em maio de 2019 as atividades relacionadas à gestão de riscos de investimentos 
foram transferidas para a Gerência de Controle Interno, ficando sob a responsabilidade do Supervisor 
de Riscos e Controles Internos até 30/11/2020. Em 1º/12/2020, foi implementada a Gerência de 
Controle e Riscos de Investimentos (Geris), diretamente subordinada ao Diretor-Presidente. Dessa 
forma, mantém-se a independência das funções de Administrador Estatutário Tecnicamente Qualificado 
(AETQ), exercida pelo Diretor de Investimentos, e de Gestor de Riscos de investimentos, exercida pelo 
titular da Geris, sem qualquer subordinação hierárquica entre si. 

4.2.1. Risco de Mercado  

Segundo a Política de Gerenciamento de Riscos de Investimentos, risco de mercado é a 
possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de posições 
detidas por uma instituição, incluindo os riscos das operações sujeitas à variação cambial, das taxas de 
juros, dos preços de ações ou de mercadorias (commodities), entre outros.  

A Funpresp-Jud realiza o controle do risco de mercado de suas alocações por meio da 
mensuração da Volatilidade (Histórica e na Ponta) e do Valor em Risco (V@R) na Ponta da carteira. O 
Plano Gerencial de Investimentos estabelecerá os limites aceitáveis para estas duas variáveis, que 
deverão ser constantemente monitoradas e controladas. 

Tabela 24 - Limites Autorizados pelo Conselho Deliberativo 

Indicador  PB / Reservas FCBE 
Fundos de 

Investimento 
Exclusivos 

Volatilidade Anualizada 11,00% 7,00% 13,00% 

V@R (1du, 95%) * -1,15% -0,75% -1,35% 
Fonte: Funpresp-Jud 
* O sinal representa apenas que o retorno diário poderá ser negativo 
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4.2.2. Volatilidade Anualizada  

Representa o grau médio de variação dos retornos de um determinado investimento. Calculada 
a partir dos retornos diários e mensais da carteira de investimentos nos últimos 12 meses. O limite 
autorizado pelo Conselho Deliberativo é de 13% (em termos anualizados) para o cálculo com retornos 
diários. As Tabelas abaixo apresentam a Volatilidade em 2022: 

Tabela 25 - Volatilidade Histórica e “na ponta” 

Data 
Histórica "na ponta" 

PB  Reservas  FCBE  PGA PB  Reservas  FCBE  PGA 

jan/22 3,43% 3,85% 1,21% 5,24% 3,11% 3,45% 1,41% 5,34% 

fev/22 3,45% 3,88% 1,23% 1,60% 3,24% 3,65% 1,27% 1,61% 

mar/22 4,86% 5,39% 2,10% 2,47% 4,71% 5,22% 2,07% 2,48% 

abr/22 4,22% 4,72% 1,77% 2,04% 4,00% 5,07% 1,97% 2,05% 

mai/22 4,14% 4,63% 1,69% 1,78% 4,12% 4,59% 1,69% 1,78% 

jun/22 3,45% 2,37% 0,87% 1,90% 3,27% 3,63% 1,47% 1,90% 

jul/22 3,60% 1,16% 0,42% 2,03% 3,27% 3,60% 1,70% 2,04% 

ago/22 3,55% 3,85% 2,10% 1,86% 3,69% 3,97% 2,26% 1,86% 

set/22 3,41% 3,68% 2,06% 1,98% 2,57% 2,70% 2,26% 1,99% 

out/22 3,22% 3,48% 1,93% 2,25% 3,14% 3,20% 2,97% 2,23% 

nov/22 4,77% 5,05% 3,42% 2,93% 4,60% 4,76% 3,87% 2,93% 

dez/22 3,50% 3,66% 2,76% 2,25% 3,14% 3,20% 2,97% 2,23% 

Fonte: Funpresp-Jud 

Tabela 26 - Volatilidade Histórica 

Data 

Histórica 

Benchmark 
PB / Reservas / FCBE 

Benchmark PGA 

jan/22 0,71% 1,60% 
fev/22 0,74% 1,61% 
mar/22 1,28% 2,53% 

abr/22 1,22% 2,07% 

mai/22 0,80% 1,79% 
jun/22 0,77% 1,91% 
jul/22 0,44% 2,05% 

ago/22 0,21% 1,87% 
set/22 0,10% 1,99% 
out/22 0,62% 1,99% 
nov/22 0,60% 2,93% 
dez/22 0,68% 2,24% 

Fonte: Funpresp-Jud 
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Tabela 27 - Volatilidade Histórica 

Data 

Histórica                 

Renda Fixa Renda Variável Imobiliário Exterior   

IRF-M1 IRF-M1+ IMA-B5 IMAB5+ IDIV IBOV IFIX BDRX  
MSCI W 

BRL 

jan/22 0,85% 4,99% 2,10% 6,88% 15,49% 17,66% 6,43% 22,12% 18,49% 

fev/22 0,82% 3,99% 2,07% 5,53% 12,88% 14,50% 6,76% 28,84% 24,38% 

mar/22 0,92% 5,58% 3,20% 8,86% 17,04% 17,71% 5,32% 26,18% 21,81% 

abr/22 0,84% 4,55% 2,61% 7,39% 17,04% 19,57% 3,85% 24,36% 19,20% 

mai/22 -0,08% -0,47% -0,24% -0,79% -1,72% -1,93% -0,40% -2,38% -1,84% 

jun/22 0,78% 5,18% 2,50% 7,06% 16,21% 19,83% 2,95% 24,23% 20,44% 

jul/22 0,95% 5,12% 2,68% 7,72% 13,68% 17,25% 3,00% 22,73% 21,01% 

ago/22 0,88% 4,88% 2,49% 9,35% 13,96% 18,63% 5,46% 23,27% 21,16% 

set/22 0,88% 5,14% 2,62% 8,23% 19,59% 22,20% 4,34% 21,44% 18,29% 

out/22 0,82% 3,77% 2,52% 6,54% 24,14% 26,23% 3,13% 34,23% 27,23% 

nov/22 0,87% 8,72% 3,86% 12,82% 26,15% 26,82% 7,02% 38,32% 35,07% 

dez/22 0,86% 6,31% 2,90% 9,26% 19,04% 20,13% 7,69% 28,09% 118,85% 

Fonte: Funpresp-Jud                 

Em relação à Volatilidade, deve-se destacar a alteração na metodologia de cálculo a partir de 
2021, que passou a utilizar a metodologia EWMA, também chamada de Suavização Exponencial. A 
Volatilidade neste método é a média ponderada das taxas de retorno com pesos maiores atribuídos aos 
dados mais recentes, que se reduzem exponencialmente conforme o fator de decaimento (lambda). 

Conforme demonstrado no Relatório de Investimentos, todos os parâmetros calculados ainda se 
encontram abaixo dos limites autorizados pelo Conselho Deliberativo. 

4.2.3. Valor em Risco (V@R) 

É uma medida de perda provável de determinada aplicação nos mais diversos cenários da 
economia. A metodologia calcula a máxima perda esperada em um horizonte de tempo definido, com 
determinado grau de confiança, sob condições normais de mercado. Pode ser calculado pelo método 
histórico ou paramétrico. A partir de janeiro de 2021, foi adotado o modelo paramétrico baseado no 
RiskMetrics (com média igual a zero e variância calculada pela metodologia EWMA). Permanece o grau 
de confiança de 95% e cálculo para 1 dia útil. As Tabelas abaixo apresentam o monitoramento em 2022. 

Tabela 28 - Valor em risco (V@R) histórico e “na Ponta”  

Data 

Histórico "na ponta" 

PB  Reservas  FCBE  PGA PB  Reservas  FCBE  PGA 

jan/22 -0,35% -0,40% -0,13% -0,54% -0,32% -0,36% -0,15% -0,55% 

fev/22 -0,36% -0,40% -0,13% -0,17% -0,34% -0,38% -0,13% -0,17% 

mar/22 -0,50% -0,56% -0,22% -0,26% -0,49% -0,54% -0,21% -0,26% 

abr/22 -0,44% -0,49% -0,18% -0,21% -0,41% -0,53% -0,20% -0,21% 

mai/22 -0,43% -0,48% -0,17% -0,18% -0,43% -0,48% -0,18% -0,18% 

jun/22 -0,36% -0,25% -0,09% -0,20% -0,34% -0,38% -0,15% -0,20% 

jul/22 0,37% -0,12% -0,04% -0,21% -0,34% -0,37% 0,18% -0,21% 
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Data 

Histórico "na ponta" 

PB  Reservas  FCBE  PGA PB  Reservas  FCBE  PGA 

ago/22 -0,37% -0,40% 0,22% -0,19% -0,38% 0,41% -0,23% -0,19% 

set/22 0,35% 0,38% 0,21% -0,21% 0,27% -0,28% -0,40% -0,21% 

out/22 -0,33% -0,36% -0,20% -0,21% -0,33% -0,36% -0,22% -0,21% 

nov/22 -0,49% -0,52% -0,35% -0,30% -0,48% -0,49% -0,40% -0,30% 

dez/22 -0,36% -0,38% -0,29% -0,23% -0,33% -0,33% -0,31% -0,23% 

Fonte: Funpresp-Jud 

 Tabela 29 - Valor em risco (V@R) Histórico 

Data 

Histórico 

Benchmark 
PB / Reservas / FCBE 

Benchmark PGA 

jan/22 -0,07% -0,17% 
fev/22 -0,08% -0,17% 
mar/22 -0,13% -0,26% 
abr/22 -0,13% -0,21% 
mai/22 -0,08% -0,19% 
jun/22 -0,08% -0,20% 
jul/22 -0,05% -0,21% 

ago/22 -0,02% -0,19% 
set/22 -0,01% -0,21% 
out/22 -0,06% -0,21% 
nov/22 -0,06% -0,30% 
dez/22 -0,07% -0,23% 

Fonte: Funpresp-Jud 

Tabela 30 - Valor em risco (V@R) Histórico 

Data 

Histórico 

Renda Fixa Renda Variável Imobiliário Exterior 

IRF-M1 IRF-M1+ 
IMA-

B5 
IMAB5+ IDIV IBOV IFIX BDRX  

MSCI W 
BRL 

jan/22 -0,09% -0,52% -0,22% -0,71% -1,60% -1,83% -0,67% -2,29% -1,92% 

fev/22 -0,08% -0,41% -0,21% -0,55% -1,33% -1,50% -0,70% -2,99% -2,53% 

mar/22 -0,10% -0,58% -0,33% -0,92% -1,77% -1,84% -0,55% -2,71% -2,26% 

abr/22 -0,09% -0,47% -0,27% -0,77% -1,77% -2,03% -0,40% -2,52% -1,99% 

mai/22 -0,08% -0,47% -0,24% -0,79% -1,72% -1,93% -0,40% -2,38% -1,84% 

jun/22 -0,08% -0,54% -0,26% -0,73% -1,68% -2,05% -0,31% -2,51% -2,12% 

jul/22 -0,10% -0,53% -0,28% -0,80% -1,42% -1,79% 0,31% -2,36% - -2,18% 

ago/22 -0,09% -0,51% -0,26% -0,97% -1,45% -1,93% -0,57% -2,41% 2,24% 

set/22 -0,09% -0,53% -0,27% -0,85% -2,03% - -2,30% -0,45% -2,22% -1,90% 

out/22 -0,08% -0,39% -0,26% -0,68% -2,50% -2,72% -0,32% -3,55% -2,82% 

nov/22 -0,09% -0,90% -0,40% -1,33% -2,71% -2,78% -0,73% -3,97% -3,63% 

dez/22 -0,09% -0,65% -0,30% -0,96% -1,97% -2,09% -0,80% -2,91% -12,32% 

Fonte: Funpresp-Jud 
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Conforme observado nos Relatórios de Investimentos, todos os parâmetros calculados 
encontram-se abaixo dos limites autorizados pelo Conselho Deliberativo. 

4.2.4. Índice de Sharpe (IS) 

Indicador que tem por objetivo ajustar o retorno do ativo pelo seu risco. Assim, quanto maior o 
retorno do ativo e menor o risco do investimento, melhor será o índice calculado. O diferencial de 
retorno (ou excesso de retorno) é calculado usando como parâmetro o CDI (ativo livre de risco). As 
Tabelas abaixo apresentam o monitoramento em 2022. 

 Tabela 31 - Índice de Sharpe (IS) 

Data PB  Reservas  FCBE  PGA 

jan/22 -2,24 -2,49 3,64 -1,14 
fev/22 -2,14 -2,32 1,66 -0,48 
mar/22 -1,00 -1,16 1,62 1,47 
abr/22 -0,31 -0,53 3,16 3,43 
mai/22 -0,64 -0,88 3,36 3,6 
jun/22 -1,20 -2,25 3,06 1,36 
jul/22 -2,82 -9,69 -10,08 -2,13 

ago/22 -1,16 -0,98 -2,95 -5,12 
set/22 -0,44 -0,17 -3,00 -4,83 
out/22 1,43 1,88 -2,58 -1,37 
nov/22 -1,59 -1,52 -2,09 -2,36 
dez/22 -2,14 -2,10 -2,28 -1,39 

 

Tabela 32 - Índice de Sharpe (IS) 

Data 
Benchmark 

PB / Reservas / FCBE 
Benchmark PGA 

jan/22 8,96 -1,14 
fev/22 7,25 -0,47 
mar/22 5,52 1,48 
abr/22 7,15 3,43 
mai/22 8,23 3,62 
jun/22 4,62 1,42 
jul/22 -10,66 -2,1 

ago/22 -45,64 -5,13 
set/22 -131,15 -4,84 
out/22 -17,11 -1,39 
nov/22 -12,58 -2,37 
dez/22 -5,97 -1,35 
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Tabela 33 - Índice de Sharpe (IS) 

Data 

Renda Fixa Renda Variável Imobiliário Exterior 

IRF-M1 IRF-M1+ IMA-B5 IMAB5+ IDIV IBOV IFIX BDRX  
MSCI W 

BRL 

jan/22 -3,33 -1,66 -0,96 -1,62 -0,18 -0,87 -0,63 -0,76 -1,03 
fev/22 0,35 0,47 0,65 -2,29 0,14 0,98 1,14 -1,67 -1,90 
mar/22 -0,67 -1,19 1,62 -1,10 2,52 1,80 0,70 -2,42 -2,89 
abr/22 -0,72 -0,99 3,81 1,20 2,16 0,17 -0,84 -2,93 -3,62 
mai/22 -0,99 -1,76 3,94 0,77 0,97 -0,93 -1,04 -2,75 -3,33 
jun/22 -0,42 -0,65 1,59 0,71 -0,94 -2,05 -0,25 -1,76 -1,97 
jul/22 -0,43 -1,04 -2,01 -2,35 -2,45 -2,70 -3,74 -0,42 -0,35 

ago/22 -0,04 0,56 -4,93 -1,58 -0,55 -0,12 2,41 0,43 -0,13 
set/22 0,27 1,27 -4,71 -1,12 -0,08 1,15 2,59 -0,71 -0,66 
out/22 0,85 2,87 -1,33 0,70 1,26 2,75 4,74 -1,08 -1,20 
nov/22 -0,35 -1,05 -2,29 -0,84 -0,56 -0,53 -1,98 -0,78 -0,53 
dez/22 -0,08 -0,98 -1,28 -1,35 -0,32 -0,79 -3,19 -0,70 -0,07 

 

No caso do Índice de Sharpe (IS), em 2021 houve alteração no horizonte temporal de cálculo para 
se ajustar ao período utilizado para o cálculo da Volatilidade no método EWMA com lambda de 0,94.  

4.2.5. Índice de Sharpe Modificado Generalizado (ISMG) 

O ISMG adota o benchmark do respectivo plano como parâmetro, ao invés do retorno do ativo 
livre de risco (utilizado no IS), além de também considerar a volatilidade do benchmark no cálculo. O 
índice foi calculado a partir dos retornos diários e mensais do PB e do PGA.  

Tabela 34 - Índice de Sharpe Modificado Generalizado (ISMG) 
Data PB  Reservas  FCBE  PGA 

jan/22 -5,17 -5,09 -3,95 9,88 

fev/22 -4,7 -4,57 -6,79 -0,08 

mar/22 -3,34 -3,25 -4,49 1,82 

abr/22 -3,34 -3,21 -5,67 2,01 

mai/22 -2,77 -1,08 -1,66 6,54 

jun/22 -2,88 -5,55 -2,33 19,01 

jul/22 -1,72 -9,09 -20,57 1,36 

ago/22 1,58 1,55 1,70 -8,37 

set/22 3,37 3,36 3,29 -7,14 

out/22 37,02 34,82 56,95 -0,52 

nov/22 -0,03 -0,04 0,12 17,23 

dez/22 -1,22 -1,22 -1,06 -9,47 

Fonte: Funpresp-Jud 

Em relação ao ISMG, também houve alteração no horizonte temporal de cálculo para se ajustar 
ao período utilizado para o cálculo da Volatilidade no método EWMA com lambda de 0,94. Importante 
lembrar que no caso do ISMG, a análise do sinal do indicador é fundamental, pois na sua fórmula de 
cálculo, tanto o numerador (diferença de retorno) quanto o denominador (diferença de risco) podem 
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apresentar sinal negativo. Assim, o ISMG foi calculado ao final de novembro de 2021, ressaltando que o 
horizonte é de 75 dias úteis para os cálculos.  

Os ISMGs calculados ao final de dezembro de 2022 para FCBE e PGA apresentaram resultados 
positivos, enquanto o PB e Reservas apresentaram resultados negativos, pois obtiveram menores 
retornos e maiores riscos comparativamente aos respectivos benchmarks (daí o sinal negativo).  

4.2.6. Risco Sistêmico 

Conceitualmente, o risco sistêmico refere-se ao risco de crise, afetando amplamente a economia, 
com forte impacto sobre as taxas de juros, câmbio e os preços dos ativos financeiros em geral.  

De acordo com a Política de Gerenciamento de Riscos de Investimentos, a análise do risco 
sistêmico deverá ser acompanhada mensalmente.  

Durante a pandemia de Covid-19, os preços dos ativos financeiros mundiais foram afetados 
sobremaneira, principalmente no período mais crítico da crise (entre março e abril de 2020). 

Para melhor exemplificar o ocorrido, apresentamos os Gráficos 4 e 5, a seguir. O primeiro, mostra 
a Volatilidade Anualizada dos principais índices de mercado acompanhados pela Fundação nos 
segmentos de Renda Fixa (IMA-B5+), Renda Variável (IBOV), Investimentos no Exterior (BDRX) e 
imobiliário (IFIX). Já o segundo mostra a correlação entre estes índices domésticos e o BDRX. 

Interessante notar, pelo Gráfico 4, a seguir, o expressivo aumento na Volatilidade Anualizada 
durante o período mais intenso da crise vivida em 2020, quando os níveis de risco mais do que dobraram 
em relação aos meses anteriores. Esta elevação da volatilidade, por si só, gera um aumento passivo nos 
níveis de risco das diversas carteiras de investimentos que detêm ativos relacionados aos referidos 
índices de mercado, o que de fato ocorreu com o Plano de Benefícios. 
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         Gráfico 4 - Volatilidade Anualizada 

 
                Fonte: Relatório de Investimentos 12/2022 

Já no Gráfico 5, a seguir, pode-se perceber a forte mudança nas correlações entre os índices de 
mercado doméstico e o BDRX, quando passaram de patamares reduzidos ou mesmo negativos, para 
níveis positivos e bem mais elevados. 

Vale lembrar que na otimização de carteiras de investimentos com base no modelo de média-
variância utilizado pela teoria de finanças baseado na Teoria de Carteiras de Markowitz (vide Anexo II 
da Política de Investimentos 2022-2026), quanto menor a correlação entre os ativos de um determinado 
portfólio, melhor a relação risco x retorno desta carteira. Este é um fator fundamental para a utilização 
de ativos externos na composição das carteiras de investimentos, pois além da diversificação geográfica 
e estratégica, também confere uma proteção natural por conta dessa menor correlação, principalmente 
quando não se efetua o hedge cambial.  

Entretanto, em períodos de crise, esta elevação nas correlações entre os ativos financeiros reduz 
a eficiência das carteiras selecionadas, também aumentando de forma passiva o nível de risco das 
carteiras de investimentos. 



 

  
 

32/77 
 

 

          Gráfico 5 - Correlação de índices de mercado 

 
                        Fonte: Relatório de Investimentos 12/2022 

Atualmente, estamos passando por período de relativa estabilidade nas correlações entre os 
ativos domésticos e o BDRX, dentro dos parâmetros históricos, inclusive para a Renda Variável, que vinha 
elevando a correlação para níveis próximos àqueles vislumbrados no auge da crise decorrente da Covid-
19, porém já retornou para os parâmetros normais. Assim, afirmou-se no relatório que não estamos 
atravessando um período de crise sistêmica. 

4.2.7. Risco de Crédito  

No mês de dezembro não houve atualização da análise do risco de crédito dos bancos Bradesco 
S/A, Safra S/A e Votorantim S/A (BV), bem como XP e BTG Pactual. Tais bancos tiveram suas análises 
atualizadas em setembro, por ocasião das divulgações dos ITRs do 2º trimestre de 2022, onde foram 
constatados que os seus fundamentos, tendo por base os dados divulgados ao mercado, permanecem 
sólidos. 

Adicionalmente, foi mantido o monitoramento contínuo das notícias de mercado da Taesa, dado 
que sua análise foi atualizada no mês de agosto, em função das divulgações dos ITRs do 2º trimestre de 
2022.  

Em complemento às atualizações de análise de risco de crédito, destacamos que a Geris realiza 
acompanhamento tempestivo, via agência de notícias (Broadcast e Valor Econômico, dentre outras) e 
ferramentas de busca. 
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A seguir, apresentamos informações relativas ao enquadramento legal, considerando o disposto 
na Resolução CMN 4.994/2022. 

De acordo com o art. 32 da Resolução em comento, os investimentos realizados por meio de fundo 
de investimento e de fundo de investimento em cotas de fundo de investimento devem ser consolidados 
com as posições dos ativos das carteiras próprias e carteiras administradas para fins de verificação dos 
limites estabelecidos nesta Resolução.  

4.2.8. Risco de Liquidez 

Os investimentos da Fundação, tanto do Plano de Benefícios quanto do Plano de Gestão 
Administrativa podem ser enquadrados como de elevada liquidez. 

Especificamente no caso das Reservas do Plano de Benefícios, a maior parte dos investimentos 
(73,07%) possuem alta liquidez, variando entre D0 e D+6. 

Conforme Relatório de Investimentos 12/2022, para as Reservas do Plano de Benefícios, o nível 
mínimo de liquidez imediata seria de aproximadamente R$ 1,85 milhão, atualmente equivalente a 
apenas 0,10% do seu patrimônio, sendo que, ao final de dezembro, há investimentos no montante 
equivalente a 61,61% do patrimônio com alto nível de liquidez (D0 e D+1). Este montante mínimo seria 
adequado para fazer face a eventuais pedidos de resgates e de portabilidade de saída, bem como o 
pagamento de benefícios regulares, em um horizonte de seis meses, desconsiderando-se as entradas de 
recursos (contribuições). 

Tabela 35 - Liquidez (Reservas) 

Reservas 

Renda Fixa (MTM)* 

Renda 
Variável      
(1A e 1B) 

Investimentos 
Estruturados - 
Multimercados   

(2A, 2B e 2C) 

Investimentos 
nos Exterior 

(Grupo 3)  

FIRF 
Crédito 
Privado  

(4D) 

FII ** FIRF                       
(4A) 

TPF, 
Debêntures, 

Fundos 
Exclusivos e 

FIRF                       
(4B) 

  D0  Até D+1  Até D+4  Até D+5  Até D+5  Até D+6 Até D+10 

jan/22 1,86% 57,09% 3,34% 2,89% 7,73% 2,23% 2,91% 

fev/22 1,85% 58,61% 3,24% 2,87% 7,05% 2,22% 2,68% 

mar/22 1,36% 58,38% 3,32% 2,82% 6,42% 2,17% 2,62% 

abr/22 1,73% 51,94% 2,55% 2,33% 5,22% 3,95% 2,29% 

mai/22 1,13% 59,19% 3,00% 2,75% 5,38% 2,13% 2,63% 

jun/22 1,39% 59,68% 2,66% 2,63% 5,44% 2,15% 2,59% 

jul/22 2,97% 58,40% 2,64% 0,00% 5,65% 3,44% 2,62% 

ago/22 2,69% 57,28% 2,73% 0,00% 5,29% 5,18% 2,73% 

set/22 2,55% 54,42% 2,66% 0,00% 7,15% 6,27% 2,70% 

out/22 2,46% 57,26% 0,97% 0,00% 4,74% 6,13% 2,60% 

nov/22 2,77% 57,89% 0,92% 0,00% 4,91% 6,08% 2,46% 

dez/22 5,96% 55,65% 0,87% 0,00% 4,65% 5,94% 2,39% 

Fonte: Funpresp-Jud 
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→ TPF: Título Público Federal; LF: Letras Financeiras 

* MTM: Marcação a Mercado 

** Os Fundos de Investimento Imobiliário são negociados na B3 com boa liquidez, e o prazo de “D+10” é uma estimativa para a venda 
da totalidade das cotas. 

Tabela 36 - Liquidez (Reservas) 

Reservas 
Renda Variável (1D)  Renda Fixa (MTC) ***  

Multimercados (2D) TPF, Debêntures e LF ****  

  Até D+32  No vencimento  

jan/22 7,98% 13,97% 

fev/22 7,79% 13,69% 

mar/22 7,86% 15,05% 

abr/22 6,81% 23,16% 

mai/22 9,16% 14,62% 

jun/22 8,68% 14,79% 

jul/22 9,82% 14,46% 

ago/22 9,94% 14,16% 

set/22 10,56% 13,69% 

out/22 12,25% 13,60% 

nov/22 11,55% 13,42% 

dez/22 11,01% 13,54% 

Fonte: Funpresp-Jud 

→ TPF: Título Público Federal; LF: Letras Financeiras 

*** MTC: Marcação pela Curva 

**** Inclui LF MTM devido à baixíssima liquidez deste tipo de ativo 

Já no caso do Fundo de Cobertura de Benefícios Extraordinários (FCBE), como a estratégia de 
investimentos é baseada na Gestão de Ativos e Passivos (ALM - Asset and Liability Management) e o 
Fundo tem características semelhantes a um plano de Benefício Definido (BD), por seu caráter 
mutualista, há parcela significativa dos ativos Marcados pela Curva (MTC), que foram adquiridos em 
consonância com as normas vigentes à época da aquisição. 

Cabe destacar que a publicação da Resolução CNPC 43/2021, que revogou as Resoluções CNPC 
29/2018 e 37/2020, não traz efeito sobre os ativos em carteira (estoque). Desta forma, boa parte da 
carteira FCBE ainda estão contabilizados de forma Marcados pela Curva (MTC), no entanto, as próximas 
aquisições de títulos públicos com vencimento acima de 5 anos não poderão mais ser marcados dessa 
forma. 
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Assim, é mantido um percentual de 37,14% em ativos com alta liquidez (entre D0 e D+6). 

Tabela 37 - Liquidez (FCBE) 

FCBE 

Renda Fixa (MTM) * 

Renda 
Variável                  
(1A e 1B) 

Investimentos 
Estruturados – 
Multimercados   

(2A, 2B e 2C) 

Investimentos 
nos Exterior  

(Grupo 3)  

FIRF 
Crédito 
Privado  

(4D) 

FIRF                       
(4A) 

TPF, 
Debêntures, 

Fundos 
Exclusivos e 

FIRF                       
(4B) 

  D0  Até D+1  Até D+4  Até D+5  Até D+5  Até D+6 

jan/22 6,83% 1,79% 0,00% 0,00% 1,68% 9,96% 

fev/22 3,02% 6,14% 0,00% 0,00% 1,56% 14,57% 

mar/22 3,59% 8,07% 0,00% 0,00% 1,41% 14,17% 

abr/22 5,21% 6,01% 0,00% 0,00% 1,25% 13,92% 

mai/22 3,95% 13,86% 0,00% 0,00% 1,13% 13,70% 

jun/22 2,42% 12,25% 0,00% 0,00% 1,12% 13,64% 

jul/22 2,60% 13,28% 0,00% 0,00% 1,11% 13,49% 

ago/22 3,15% 14,53% 0,00% 0,00% 1,04% 13,34% 

set/22 3,03% 19,22% 0,00% 0,00% 1,88% 13,20% 

out/22 4,16% 16,12% 0,00% 0,00% 0,94% 13,11% 

nov/22 3,57% 18,62% 0,00% 0,00% 0,95% 12,94% 

dez/22 3,31% 20,13% 0,00% 0,00% 0,90% 12,80% 

Fonte: Funpresp-Jud 

→ TPF: Título Público Federal; LF: Letras Financeiras 

* MTM: Marcação a Mercado  

   Tabela 38 - Liquidez (FCBE) 

FCBE 
Renda Variável (1D)  Renda Fixa (MTC)** 

Multimercados (2D) TPF, Debêntures e LF*** 

  Até D+32  No vencimento  

jan/22 3,14% 73,57% 

fev/22 3,09% 71,61% 

mar/22 3,16% 69,61% 

abr/22 2,88% 70,43% 

mai/22 2,89% 64,47% 
jun/22 2,49% 68,09% 
jul/22 2,56% 66,96% 

ago/22 2,66% 65,28% 
set/22 2,63% 60,04% 
out/22 2,75% 62,92% 
nov/22 2,49% 61,42% 
dez/22 2,36% 60,50% 

Fonte: Funpresp-Jud 

→ TPF: Título Público Federal; LF: Letras Financeiras 

***MTC: Marcação pela Curva 

***Inclui LF MTM devido à baixíssima liquidez deste tipo de ativo 
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Em relação ao PGA, todos os investimentos possuem liquidez imediata, variando entre D0 
(crédito no mesmo dia da solicitação), para os fundos de investimentos atrelados direta ou 
indiretamente ao CDI, e D+1 (crédito disponível no primeiro dia útil após a solicitação de resgate), para 
os fundos de investimento atrelados ao IMA-B5.  

Para o PGA, de acordo com a Política de Investimentos 2022-2026, o nível mínimo de liquidez 
imediata deverá ser suficiente para fazer face às despesas totais (despesas administrativas e financeiras) 
em um horizonte de seis meses, desconsiderando-se as entradas de recursos (taxa de carregamento). 
Assim, consideramos que o nível mínimo de liquidez imediata seria de R$ 8,1 milhões, atualmente 
equivalente a aproximadamente 28,62% do patrimônio do PGA, sendo que na carteira atual há 
investimentos no montante equivalente a 24,95% do PGA em D+0 (altíssimo nível de liquidez) e 75,05% 
em D+1, ou seja, 100% dos recursos atendem à necessidade. 

4.2.9. Outros Riscos 

Risco de Suitability: Tal risco somente deverá ser monitorado quando da adoção de perfis de 
investimento por parte da Fundação, quando então deverão ser criados mecanismos de controle, 
monitoramento e mitigação de risco. 

Risco de Imagem e Risco Legal: Não foram registradas ressalvas pela Geris. 

4.2.10. Fundo de Investimento com Gestão Própria: Funpresp-Jud Athena Fundo 
de Investimento Multimercado 

O Funpresp-Jud Athena FIM estabelece em seu regulamento limites de V@R de -1,35% e 
Volatilidade Anualizada de 13,00%. O benchmark do Fundo é IPCA + 5,00% ao ano.  

Os cálculos dos indicadores de riscos observam as mesmas metodologias já mencionadas 
anteriormente. 

Tabela 39 - Funpresp-Jud Athena Fundo de Investimento Multimercado Histórico e “na ponta”  

Data 

Histórico "na ponta" 

Volatilidade 
Anualizada  

V@R  
Índice de 
Sharpe  

ISMG 
Volatilidade 
Anualizada  

V@R  
Índice de 
Sharpe  

ISMG 

jan/22 5,24% -0,54% -2,15 -3,90 5,34% -0,55% --- --- 
fev/22 5,30% -0,55% -0,92 -2,25 3,77% -0,39% --- --- 
mar/22 6,48% -0,67% -0,54 -2,03 5,46% -0,57% --- --- 
abr/22 6,50% -0,67% -0,29 -1,29 5,53% -0,57% --- --- 
mai/22 6,08% -0,63% -0,36 -1,66 4,96% -0,51% --- --- 
jun/22 4,63% -0,48% -1,18 -2,33 3,22% -0,33% --- --- 
jul/22 4,33% -0,45% -3,74 -2,96 3,63% -0,38% --- --- 

ago/22 4,32% -0,45% -1,70 0,51 4,23% -0,44% --- --- 
set/22 5,23% -0,54% -0,32 2,14 3,87% -0,40% --- --- 
out/22 5,09% -0,53% 1,59 23,99 4,50% -0,47% --- --- 
nov/22 7,39% -0,77% -0,84 0,19 7,99% -0,83% --- --- 
dez/22 5,51% -0,57% -1,11 -0,42 4,94% -0,51% --- --- 
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4.3. Custos na Gestão dos Investimentos  
 

Em 6/3/2023, a Diretoria Executiva, por meio da Deliberação Direx 10, consubstanciada na Nota 
Técnica SEI 13/2023, de 9/2/2023, aprovou os custos dos investimentos incorridos no 2º semestre de 
2022, a seguir estão transcritas as informações constantes da referida nota. 

Os investimentos da Funpresp-Jud geridos por terceiros foram destinados a fundos de 
investimentos abertos da ARX, Absolute, Banco do Brasil, Bogari, BTG Pactual, Claritas, Icatu, Legg 
Maison, Safra, Santander, Schroders, Sparta, Vokin, Western Asset, conforme abaixo: 

 Tabela 40 - Taxa de Administração Fundos Abertos 

Fundo Taxa de Administração (a.a) 

Absolute Vertex II Fc FI Multimercado 2,00% 

ARX Income FIA 2,94% 

BB Global Select Equity 0,58%* 

BB Ações Retorno Total 1,00% 

BB Institucional Federal FIC FI RF LP 0,20% 

BB Previdenciário IMA B5 0,20% 

BB Schroder 0,73%** 

BNP Access USA Companies FIA 0,70% 

Bogari Value Fc FIA 2,00% 

BTG Pactual Crédito Corporativo I FICFI RF Crédito Privado 0,50% 

Claritas Valor Feeder FIA 0,70% 

Dolar Global Macro Oportunities 1,40% 

Icatu Vanguarda Hedge FIM 2,00% 

Legg Mason Martin Currie Global 1,00% 

Safra Equity Portfolio PB FIC FIA 2,00% 

Safra Selection FIC FIA 3,50% 

Santander FICFI Ima B 5 Títulos Públicos RF 0,20% 

Santander FICFI Soberano RF Referenciado DI 0,20% 

Sparta Top FICFI RF Crédito Privado LP 0,30% 

Vokin GBV Aconcágua FIC FIA 1,80% 

Western Asset FIA BDR Nível I 1,50% 

* Taxa total de administração (0,08% no FI Brasil + 0,60% FI Exterior)  
** Taxa total de administração (0,08% no FI Brasil + 0,65% FI Exterior) 

Adicionalmente, foram utilizados fundos de investimento exclusivos com gestão própria da 
Funpresp-Jud (Athena FIM) e com gestão terceirizada do BNP Paribas (Mafdet FIM), Mongeral (Balder), 
Santander (Maat) e Caixa Econômica (Magni), conforme tabela a seguir:  
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            Tabela 41 - Taxa de Administração Fundos Exclusivo 
Fundo  Taxa de Administração (a.a.) 

BNP MAFDET FIM 0,09% 

ATHENA FIM 0,06% 

SANTANDER MAAT FIM 0,15% 

MAG BALDER FIM 0,15% 

CAIXA MAGNI FIM 0,17% 

É preciso frisar que, em se tratando de aplicações em fundos de investimentos abertos, os 
diversos custos incorridos não são diretamente observáveis, ao contrário do que ocorre com as demais 
despesas relativas a investimentos. Isso ocorre porque eles são subtraídos diretamente do patrimônio 
das aplicações financeiras ou, dito de outra forma, os custos impactam diretamente o rendimento das 
aplicações financeiras da Funpresp-Jud, cujos valores das cotas são disponibilizados de forma líquida. 

Dentre os custos de manutenção de um fundo de investimento podemos citar as despesas com 
a Custódia Qualificada de Títulos e Valores, Câmaras de Liquidação e Custódia (SELIC, B3), taxas devidas 
à Comissão de Valores Mobiliários (CVM), Auditoria Independente, Honorários Advocatícios, entre 
outras. Tais despesas, no entanto, são divididas entre todos os cotistas do fundo, proporcionalmente ao 
seu capital investido, e representam um valor ínfimo nos fundos de investimento em que a Funpresp-
Jud efetua suas aplicações financeiras, tendo em vista o expressivo patrimônio deles.  

Além dessas despesas obrigatórias, os fundos de investimentos cobram uma taxa de 
administração, que engloba a gestão da carteira de investimentos, atividades de controle e 
processamento de dados dos ativos financeiros, gerenciamento de riscos do fundo, distribuição (venda) 
das cotas ao público e escrituração da emissão e resgate de cotas desse fundo. Essa taxa faz parte do 
prospecto e do regulamento do fundo. Tal taxa é estabelecida em termos percentuais sobre o 
patrimônio de cada cotista e descontada diariamente, incidindo sobre o valor da cota do fundo de 
investimento, novamente destacando que é apresentada pelo seu valor líquido, já deduzidos os custos 
(tanto os mencionados no parágrafo anterior quanto a taxa de administração).  

Existe, ainda, o caso de fundos de investimentos que aplicam em outros fundos de investimentos, 
o que implica no pagamento de duas ou mais taxas de administração. Nesse caso, os regulamentos dos 
fundos primários especificam qual a máxima taxa de administração conjunta a ser paga.  

Em relação aos fundos de investimento abertos, a mensuração dos custos relativos aos 
investimentos pela Funpresp-Jud é feita exclusivamente a partir da taxa de administração desses fundos, 
pois elas são as únicas que constam explicitamente nos regulamentos dos fundos, além de serem 
efetivamente as despesas de maior magnitude incorridas neste tipo de aplicação financeira.  

Já para os fundos de investimento exclusivos, foram calculados separadamente os demais custos 
além da taxa de administração, tais como taxa de performance e os custos - vide Tabela 44.  

Além das despesas relativas aos fundos de investimentos, a Fundação incorre nas seguintes 
despesas de caráter contínuo relativas à custódia de seus ativos financeiros: Custodiante Qualificado 
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(Santander), Conta SELIC, Conta CETIP e Taxa CBLC, ressaltando que estas despesas são uma demanda 
legal. 

Os custos acima mencionados foram calculados proporcionalmente ao patrimônio de cada um 
dos planos geridos pela Funpresp-Jud ao final de cada mês de apuração, exceto no caso do Custodiante 
Qualificado, em que os custos já vêm segregados entre PB e PGA.  

No segundo semestre de 2022, foram realizadas operações com títulos públicos federais pelo 
FCBE. Para as operações em questão, não houve custos para a Funpresp-Jud. As operações são relativas 
à compra de NTN-B 2060, cujos DPOs são: 01358/2022, 01790/2022, 02195/2022 e 02257/2022. 

No segundo semestre de 2022, foram realizadas operações com títulos públicos federais pelo 
FCBE. Para as operações em questão, não houve custos para a Funpresp-Jud. 

                    Tabela 42 - Custos Operações Reservas 

FII (R$) 

Compra de ETF BOVA11 jul/22 DPO 01359/2022 7.459,11 

Compra LF Banco XP dez/22 DPO 02218/2022 Não houve custo 

No mesmo período, foram realizadas diversas operações no Athena FIM, fundo de investimento 
exclusivo, sob gestão própria, com custo total de R$ 89.604,69. Na Tabela a seguir está o detalhamento 
dos custos por operação. 

                      Tabela 43 - Custos Athena FIM 

Athena (R$) 

Otimização do Hedge jul/22 DPO 01146/2022 5.904,23 

Otimização do Hedge set/22 DPO 01733/2022 4.143,82 

Otimização do Hedge out/22 DPO 02006/2022 1.233,37 

        

Vencimento do Hedge Athena ago/22 DPO 01620/2022 37.123,02 

Vencimento do Hedge Athena out/22 DPO 01909/2022 4.143,82 

Vencimento do Hedge Athena nov/22 DPO 00056/2023 8.793,87 

        

Execução do Hedge Athena ago/22 DPO 01623/2022 2.934,36 

Execução do Hedge Athena out/22 DPO 01910/2022 661,42 

        

Elevação do Hedge Athena out/22 DPO 01965/2022 288,97 

        

Rolagem de Mini-índice Futuro de Ibovespa ago/22 DPO 01509/2022 647,89 

Rolagem de Mini-índice Futuro de Ibovespa out/22 DPO 01873/2022 660,3 

Rolagem de Mini-índice Futuro de Ibovespa dez/22 DPO 00013/2023 614,5 
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Athena (R$) 

Rolagem Posição Futuro de S&P500 set/22 DPO 01734/2022 2.118,10 

        

Rolagem de mini índice futuro de S&P500 dez/22 DPO 00016/2023 2.141,70 

        

Compra de NTN-B 2023 set/22 DPO 01739/2022 4.589,20 

Compra de NTN-B 2023 out/22 DPO 01806/2022 1.343,29 

Compra de NTN-B 2024 nov/22 DPO 02165/2022 Não houve custo 

        

Venda de NTN-B 2023 nov/22 DPO 02165/2022 12.551,80 

Compra CDB Banco BV nov/22 DPO 02112/2022 Não houve custo 

Compra CDB Banco XP nov/22 DPO 02218/2022 Não houve custo 

Com vistas a unificar os procedimentos adotados para a Carteira Própria do Plano de Benefícios 
e para os fundos de investimento exclusivos, tanto aqueles com gestão terceirizada quanto o de gestão 
própria da Fundação, despesas como as assinaturas com Broadcast, Economática e afins deixaram de 
ser contabilizadas no cálculo dos custos dos investimentos.  

Na Tabela a seguir, foram discriminados os custos explícitos e implícitos incorridos por esta 
Fundação durante o segundo semestre de 2022. 

 Tabela 44 - Custos Explícitos e Implícitos 

Despesa 
PGA PB 

Valor (R$) Rendimento (%) Valor (R$) Rendimento (%) 

CETIP -1.352,56 -0,005% -71.349,81 -0,004% 

SELIC - - -2.382,29 0,000% 

Custodiante Qualificado -4.775,35 -0,016% -326.610,41 -0,016% 

Taxa CBLC  - -1.369,38 0,000% 

FII * -  -929,51 0,000% 

Fundo Exclusivos (ex taxa de administração) 
  -288.080,06 -0,014% 

Subtotal “Explícitos” 6.127,91 -0,021% -690.721,46 -0,034% 

Taxa de Administração - -0,102% - -0,159% 

Total ** - -0,123% - -0,193% 

* Custos de corretagem com a operadora Renascença na data da compra. Não estão sendo levados em consideração o ágio, ou compra 
vantajosa resultado da diferença entre o preço de compra e o preço do fechamento do dia.  
**Tendo em vista que os custos referentes às taxas de administração não são observáveis diretamente e não transitam pelas 
Demonstrações Contábeis, foi calculado pela GERIS apenas a diferença de rendimento em relação ao valor da cota bruta de cada fundo de 
investimento (sem o desconto da mencionada taxa). Dessa forma, não foi calculado o valor total financeiro dos custos dos investimentos, 
apenas o equivalente em perda de rentabilidade 

Os custos incorridos pela Funpresp-Jud no segundo semestre de 2022, relativamente aos 
investimentos, foram equivalentes à redução de 0,123% no rendimento do Plano de Gestão 
Administrativa e à redução de 0,193% na rentabilidade do Plano de Benefícios. 
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4.4. Comentários Gecoi 

Constata-se que os limites globais e de diversificações dos enquadramentos das alocações de 
recursos obedeceram às normas em vigor e à Política de Investimentos 2022-2026.   

As rentabilidades alcançadas e o resultado econômico dos investimentos do PB e do PGA foram 
devidamente acompanhados pelos órgãos de governança. 

O processo decisório de investimentos considerou a conjuntura econômica, interna e externa, 
assim como as implicações nos preços e nas rentabilidades dos ativos. 

A análise de riscos é realizada de acordo com as regras constantes da Política de Gerenciamento 
de Riscos de Investimentos, devidamente reportada e acompanhada pelos órgãos de governança. 

Registra-se que a Gecoi realizou análise de detecção em todas as operações realizadas no 2º 
semestre de 2022, conforme manifestações constantes do Processo SEI 00544/2021, e não foram 
verificadas inconsistências no processo de Controle de Investimentos do Fundo de Investimento 
Multimercado (FIM) - Athena, dos investimentos do FCBE e das Reservas Técnicas do Plano de Benefícios 
(PB) no período de 1º/7/2022 a 31/12/2022. 

 

5. Gestão orçamentária 

As informações deste tópico estão dispostas nos relatórios emitidos pela Gerência de 
Administração e Finanças (Geafi). 

O acompanhamento da execução orçamentária trata do confronto da previsão de despesas 
inscritas no orçamento diante das despesas efetivas incorridas no período. Desta forma, a entidade deve 
utilizar os recursos autorizados por meio dos créditos orçamentários para a fixação das despesas e 
acompanhar sua execução, de forma a garantir o cumprimento das obrigações assumidas em 
decorrência da operação administrativa e dos investimentos previstos em novos projetos. 

O orçamento de 2022 foi aprovado pelo Conselho Deliberativo em sua 10ª sessão extraordinária, 
ocorrida em 22/11/2021. 

5.1. Receitas e Despesas 

Conforme informado nos relatórios da Geafi, o cotejamento das despesas e receitas realizadas 
com as orçadas aponta o quanto a entidade está alinhada ou distanciada de seu planejamento 
orçamentário.  

São consideradas todas a despesas previstas para o ano em todas as classes descritas na 
Demonstração do Plano de Gestão Administrativa (DPGA) e sua execução é analisada sob o regime de 
caixa. As receitas, por sua vez, representam a soma dos valores recebidos a título de Taxa de 
Carregamento, hoje fixada em 4,50% das contribuições efetuadas, e o resultado dos investimentos do 
Plano de Gestão Administrativa - PGA. No ano de 2022, as receitas superaram as despesas em 15,06%, 
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à exceção do mês de dezembro, quando houve a amortização de parcela do empréstimo dos 
patrocinadores, sendo que durante todo o segundo semestre de 2022 as receitas auferidas foram 
superiores às despesas incorridas, conforme demonstrado no gráfico a seguir: 

Gráfico 6 - Receitas e Despesas orçadas e realizadas até dezembro/2022 

 

5.2. Acompanhamento da gestão orçamentária 

O acompanhamento da execução orçamentária trata do confronto da previsão de despesas 
inscritas no orçamento diante das despesas efetivas incorridas no período. Desta forma, a  
entidade deve utilizar os recursos autorizados por meio dos créditos orçamentários para a fixação  
das despesas e acompanhar sua execução, de forma a garantir o cumprimento das obrigações 
assumidas em decorrência da operação administrativa e dos investimentos previstos em novos  
projetos. 

O acompanhamento da gestão orçamentária conta com 2 (dois) blocos de indicadores,  
identificados como: 

i. Bloco de Indicadores de Desempenho de Rubrica Orçamentária (Bloco ID);  
ii. Bloco de Indicadores de Gestão Orçamentária (Bloco IG). 

O acompanhamento dos Indicadores de Desempenho de Rubrica Orçamentária tem como  
objetivo acionar os gestores responsáveis pelas rubricas a apresentarem justificativas, caso o 
percentual de utilização mensal dos recursos orçados oscile entre valores superiores ou inferiores  
a um determinado Grau de Dispersão dos Indicadores de Desempenho (GDD),  comparativamente 
a determinado Percentual de Referência Orçamentária (PR).  
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Para as rubricas Taxa de Carregamento, Pessoal e Encargos, Tributos e Outras Despesas,  
consideradas de realização e/ou execução “obrigatórias”, espera-se realizar integralmente os 
valores orçados. Por isso, estipula-se o PR de 100% para cada uma delas. 

Já para as rubricas Treinamentos/Congressos/Seminários, Viagens e Estadias, Despesas  
Gerais e Serviços de Terceiros, classificadas como “despesas discricionárias”, estipula -se um 
percentual menor, a fim de estimular negociações mais vantajosas para a Fundação na aquisição  
de produtos e serviços. Para esse outro conjunto, pratica-se o PR de 95%. 

O GDD representa o percentual de distanciamento (desvio) do ID calculado, para mais ou  
para menos, em relação ao PR. Sendo assim, os percentuais de GDD e PR serão acompanhados ao 
longo do ano de 2022 e terão como gestoras as áreas abaixo designadas:  

   Tabela 45 - Indicadores de Desempenho de Rubrica Orçamentária (ID) e seus Gestores 

Rubrica  Categoria  GDD  PR  Gestor  

IDTC - Taxa de Carregamento  Obrigatória  5%  100%  
Gearc  

Gerência de Arrecadação e Cadastro  

IDPE - Pessoal e Encargos  Obrigatória  5%  100%  
Gepes  

Gerência de Gestão de Pessoas  

IDPE - Treinamentos/Congressos/ Seminários  Discricionária  5%  95%  
Gepes  

Gerência de Gestão de Pessoas  

IDVE - Viagens e Estadias  Discricionária  5%  95%  
Gabin  

Gabinete da Presidência  

IDST - Serviços de Terceiros  Discricionária  5%  95%  
Geafi  

Gerência de Administração e Finanças  

IDPGTI - Plano Gerencial de Tecnologia da Informação  Discricionária  5%  95%  
Getec  

Gerência de Tecnologia e Informação  

IDPGCM - Plano Gerencial de Comunicação e 

Marketing  
Discricionária  5%  95%  

Gecom  

Gerência de Comunicação e 

Marketing  

IDPGAD - Plano Gerencial de Administração  Discricionária  5%  95%  
Geafi  

Gerência de Administração e Finanças  

IDTRIB - Tributos  Obrigatória  5%  100%  
Gcont  

Gerência de Contabilidade  

IDOD - Outras Despesas  Obrigatória  5%  100%  
Gejur  

Gerência Jurídica  
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   Tabela 46 - Execução Orçamentária 2022 

 
 

5.3. Indicadores de Gestão 

A apuração e acompanhamento dos Indicadores de Gestão visam à comparabilidade da 
composição de gastos administrativos bem como estimular a eficiência na gestão da Fundação. 
Nesse sentido, a partir deste ano, o Relatório Geafi busca alinhar as nomenclaturas e metodologi as 
de cálculo dos indicadores aprovados pelo Conselho Deliberativo com aquelas utilizadas pela 
Previc, conforme detalhamento contábil disponibilizado no Relatório das Despesas 
Administrativas das EFPC, publicadas anualmente pelo órgão regulador. 

Conforme metodologia de acompanhamento de Indicadores de Gestão (IG), aprovada em 
Reunião Direx de 28/3/2022, por meio da Nota Técnica Geafi/Dirad - Documento Funpresp-Jud SEI 
0053085, foram aguardados os 3 (três) primeiros meses de realização orçamentária para se dar início à 
análise das projeções do IG para o final do ano (IG Projetado).  

Em 2022, foram acompanhados 5 (cinco) Indicadores de Gestão Orçamentária (IG), conforme 
definições, finalidade e metodologias abaixo registradas: 
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Tabela 47 - Indicadores de Gestão - Composição 

Indicador  Definição  Finalidade  Metodologia  

IGNEO  

Percentual de consumo 

sobre valor do total de 

despesas administrativas 

orçadas.  

Indicar o percentual de gastos realizados, 

permitindo comparação com IG orçado  

(Conta 4.02) / (Total 

Orçado até a data) x 

100  

Nível de 

Execução 

Orçamentária  

  

Ref.: %  

IGRPC  

Valor do total das receitas 

administrativas em relação 

à população total de 

participantes apurados em 

base anual  

Indicar a parcela de contribuição realizada por cada 

participante que se destina ao custeio do PGA. O 

indicador permite verificar se as receitas obtidas 

pela taxa de carregamento suportam os custos 

operacionais da EFPC  

(Conta 4.01) / (Total 

de participantes 

ativos, assistidos e 

pensionistas)  

Receita Per 

Capita  

  

Ref.: R$  

IGDPC  

Valor do total das despesas 

administrativas em relação 

à população total de 

participantes apurados em 

base anual.  

Indicar os gastos administrativos por participante, 

O indicador permite a realização de comparações 

acerca da estrutura de custos das EFPC, contudo 

deve ser avaliado considerando as diferenças entre 

os padrões e modelos de negócios (porte, 

importância - ESI ou não-ESI, patrocínio - pública ou 

privada, etc).  

(Conta 4.02) / (Total 

de participantes 

ativos, assistidos e 

pensionistas)  

Despesa Per 

Capita  

  

Ref.: R$  

IGDAT  

Relação entre o total de 

despesas administrativas, 

em relação ao ativo total da 

entidade.  

Indicar o percentual de quanto representam os 

gastos operacionais em relação aos ativos sob 

gestão pela EFPC. O indicador permite analisar a 

estrutura de custos sopesada pelo volume de 

recursos acumulados, possibilitando a comparação 

relativa entre entidades.  

(Conta 4.02) / 

(Consolidação dos 

Ativos dos planos de 

benefícios)  

Despesa sobre 

Ativo Total  

  

Ref.: %  

IGDR  

Relação entre o total de 

despesa administrativa e a 

receita administrativa.  

Demonstrar a utilização ou a constituição do fundo 

administrativo, permitindo analisar a origem das 

fontes de custeio do PGA.  

(Conta 4.02) / (Conta 

4.01)  

Despesa sobre 

Receita  

  

Ref.: %  

Fonte: Relatório Geafi 12/2022 
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5.4. Nível de Execução Orçamentária 
 

No ano de 2022, analisado pelo regime de competência, o Nível de Execução Orçamentária 
(IGNEO) apurado ficou 0,21% superior ao valor meta estipulado no Caderno Orçamentário 2022 (R$ 
17.461.029). 

     Gráfico 7 - IGNEO - Execução Orçamentária Acumulada - Realizado  (R$) 

 

5.5. Receita Per Capita 

O indicador receita per capita avalia a divisão do valor do total de receitas administrativas em 
relação ao total de participantes, apurados em base anual.  

No ano de 2022, analisado pelo regime de competência, o indicador Receita per capita - IGRPC 
apurado ficou 23,65% abaixo do valor orçado correspondente ao valor meta estipulado no Caderno 
Orçamentário 2022 (R$ 924,89).  

Gráfico 8 - Receita per capita - Realizado (R$) 
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5.6. Despesa Per Capita 

A despesa administrativa per capita indica os gastos administrativos por participante, cujo 
custeio é feito pela combinação de recursos de patrocinadores, participantes e demais fontes de 
custeio listadas no art. 3º da Resolução CGPC nº 29, de 2009. O indicador permite a realização de 
comparações acerca da estrutura de custos das EFPC, contudo deve ser avaliado considerando as 
diferenças entre os padrões e modelos de negócios (porte, importância - ESI ou não-ESI, patrocínio - 
pública ou privada etc).   

 
No ano de 2022, analisado pelo regime de competência, o indicador Despesa Per Capita (IGDPC) 

apurado ficou 16,47% inferior ao valor meta estipulado no Caderno Orçamentário 2022 (R$ 741,44).  

Gráfico 9 - Despesa per capita - Realizado x (R$) 
 

 

Fonte: Relatório Geafi 12/2022 

5.7. Despesa sobre o Ativo Total 

O indicador Despesa Administrativa sobre Ativo Total indica o percentual de quanto representam 
os gastos operacionais em relação aos ativos sob gestão pela EFPC. O indicador permite analisar a 
estrutura de custos sopesada pelo volume de recursos acumulados, possibilitando a comparação relativa 
entre entidades.  

No ano de 2022, analisado pelo regime de competência, o indicador Despesa Administrativa 
sobre Ativo Total (IGDAT) apurado ficou 1,30% superior ao percentual meta estipulado no Caderno 
Orçamentário 2022 (0,77%).  
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Gráfico 10 - Despesa sobre o Ativo Total - Realizado (%) 

 
Fonte: Relatório Geafi 12/2022 

5.8. Despesa sobre Receita  

O indicador Despesa Administrativa sobre Receita demonstra a utilização ou a constituição do 
fundo administrativo, permitindo analisar a origem das fontes de custeio do PGA.  

No ano de 2022, analisado pelo regime de competência, o indicador Despesa Administrativa 
sobre Receita demonstra (IGDR) apurado ficou 9,39% superior ao percentual meta estipulado no Caderno 
Orçamentário 2022 (80,17%).  

          Gráfico 11 - Despesa sobre a Receita - Realizado (%) 

 
Fonte: Relatório Geafi 12/2022 
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5.9. Evolução Projetada do Ativo PGA 

O Ativo do PGA informa o montante dos recursos pertencentes aos Plano de Gestão 
Administrativa da Funpresp-Jud. Sua evolução projetada leva em conta os valores recebidos a título de 
Taxa de Carregamento e o saldo dos seus investimentos, bem como as despesas administrativas 
incorridas no período e demais compromissos assumidos pela Entidade, tais como a devolução anual de 
parte do empréstimo inicial aos patrocinadores.  

Seu acompanhamento possibilita a adoção de políticas específicas que atinem tanto sobre as 
despesas quanto sobre às receitas esperadas. Apurou que no ano de 2022 (31/12) o Ativo do PGA 
cresceu 12,96%, quando comparado ao seu saldo inicial (1º/1).  

Tabela 48 - Projeção do Ativo PGA - 2022 

 

5.10. Comentários da Gecoi 

Após análise da execução orçamentária, constatamos o regular acompanhamento dos 
indicadores de desempenho das rubricas orçamentárias definidas pelo Conselho Deliberativo.  

6. Gestão dos Contratos e Licitações 

Conforme disposto no inc. I do art. 8º da Lei 12.618/2012, a Funpresp-Jud está sujeita à legislação 
federal sobre licitação e contratos administrativos. A Gerência de Administração e Finanças (Geafi) é 
responsável pelas licitações e contratos realizados pela Fundação. 

Periodicamente a Gecoi realiza análises de detecção nos processos de compras e contratações 
para verificação da conformidade legal dos procedimentos utilizados pela Geafi nos processos de 
contratos e licitações da Fundação. As análises são realizadas a partir da aplicação de checklists 
elaborados/adaptados tendo como base as melhores práticas descritas pela AGU, contendo as 
principais abordagens relativas à Lei 8.666/1993, nova Lei de Licitações 14.133/21 e seus decretos 
regulamentares. 
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Na Tabela a seguir consta a relação dos pregões realizados no período de julho a dezembro de 
2022. 

Tabela 49 - Licitações realizadas durante o período de julho a dezembro de 2022 
Processo Data Contratada Valor  Finalidade 

00971/2022 - 
Centerdata Análises de Sistemas e 

Serviços de Informática Eireli 
R$ 87.000,00  

Registro de preços para a eventual aquisição de 
equipamentos de hardware 

01511/2022 - Goldnet TI S/A  R$ 98.065,28  
Aquisição de subscrição de licenças de uso de 

softwares Microsoft do tipo suíte de escritório, 
pelo período de 12 (doze) meses 

Fonte: Relatório Geafi 12/2022 

A Tabela a seguir apresenta a relação das Inexigibilidades realizadas no período de julho a 
dezembro de 2022. 

Tabela 50 - Inexigibilidades realizadas no período de julho a dezembro de 2022 

Processo Data Contratada Valor  Finalidade Modalidade 

01040/2022 06/07/2022 
Instituto Brasileiro de 

Atuária (IBA) 
R$ 1.750,00 

Participação de 1 (um) empregado no 13º 
Congresso Brasileiro de Atuária. 

Inexigibilidade 

01105/2022 06/07/2022 
Instituto Brasileiro de 

Atuária (IBA) 
R$ 1.750,00 

Participação de 1 (um) empregado no 13º 
Congresso Brasileiro de Atuária. 

Inexigibilidade 

00893/2022 12/07/2022 
Consultre Consultoria e 

Treinamento Ltda. 
R$ 3.780,00 

Participação de 2 (dois) empregados no 
Curso: Licitações e Contratos das Estatais: 

Lei nº. 13.303/2016. 
Inexigibilidade 

01160/2022 12/07/2022 
Bráulio Costa Neto (BCN 
Cursos e Treinamentos) 

R$ 990,00 
Participação de 1 (uma) empregada no curso 

Indicadores de RH: transforme cultura e 
direcionadores em informação objetiva. 

Inexigibilidade 

01211/2022 14/07/2022 

Associação dos Analistas e 
Profissionais de 

Investimentos dos Mercado 
de Capitais para 

Autorregulação (APIMEC) 

R$ 450,00 
Renovação de Certificação CNPI/2022 de 1 

(um) empregado.  
Inexigibilidade 

01213/2022 15/07/2022 

Associação Brasileira das 
Entidades Fechadas de 

Previdência Complementar 
(ABRAPP) 

R$ 900,00 

Participação de 1 (uma) empregada no 17º 
ENAPC - Encontro Nacional de Advogados 

das Entidades Fechadas de Previdência 
Complementar. 

Inexigibilidade 

01235/2022 20/07/2022 
Bráulio Costa Neto (BCN 
Cursos e Treinamentos) 

R$ 890,00 
Participação de 1 (uma) empregada no 

Curso de eSocial - Versão Simplificada do 
Sistema. 

Inexigibilidade 

00830/2022 21/07/2022 
Idemp Educação Corporativa 

Ltda. 
R$ 675,00 

Participação de 1 (um) empregado no Curso 
de Gestão de Tesouraria e Planejamento 

Financeiro. 
Inexigibilidade 

00772/2022 26/07/2022 
Ornellas Escola de Recursos 

Humanos Ltda. 
R$ 7.000,00 

 Contratação de Treinamento In Company: 
"O futuro, as transformações e o impacto 

dessa nova ordem na estratégia e na cultura 
das empresas". 

Inexigibilidade 

01231/2022 26/07/2022 
Multicursos - Multisolute 
Serviços de Informações 

Empresariais Ltda. 
R$ 1.480,00 

Participação de 1 (um) empregado no Curso: 
Gestão de Tesouraria. 

Inexigibilidade 
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Processo Data Contratada Valor  Finalidade Modalidade 

01321/2022 29/07/2022 

Fundação Instituto de 
Pesquisas Contábeis, 

Atuariais e Financeiras 
(Fipecafi) 

R$ 4.950,00 
Participação de 1 (um) empregado no  

Curso: Financial Planning & Analysis - FP&A. 
Inexigibilidade 

01349/2022 04/08/2022 

Associação dos Analistas e 
Profissionais de 

Investimento do Mercado de 
Capitais do Brasil (APIMEC) 

R$ 610,00 
Inscrição de 1 (um) empregado na Prova 

CNPI/CB. 
Inexigibilidade 

01370/2022 05/08/2022 

Instituto de Certificação 
Institucional e dos 

Profissionais de Seguridade 
Social (ICSS) 

R$ 1.071,00 
Renovação da certificação ICSS de 1 (um) 

conselheiro. 
Inexigibilidade 

01387/2022 09/08/2022 
Universidade Corporativa da 
Previdência Complementar 

(UNIABRAPP) 
R$ 397,00 

Participação de 1 (um) empregado no curso 
de Gestão Previdencial: Operações e 

Controles Contábeis. 
Inexigibilidade 

01295/2022 11/08/2022 
Associação Brasileira de 

Recursos Humanos (ABRH) 
R$ 1.400,00 

Participação de 1 (uma) empregada no 
Curso ReencontraRH - ABRH/DF. 

Inexigibilidade 

01395/2022 11/08/2022 Way Educação Ltda. R$ 980,00 
Participação de 1 (um) empregado no Curso: 
Decisões baseadas e dados nas Entidades de 

Previdência. 
Inexigibilidade 

01425/2022 12/08/2022 
Análise Macro Treinamento 

e Consultoria em Dados 
Ltda. 

R$ 990,00 
Participação de 1 (um) empregado no Curso: 

R para o Mercado Financeiro. 
Inexigibilidade 

01379/2022 19/08/2022 Saint Paul Educacional Ltda. R$ 5.170,16 
Participação de 1 (um) empregado no Curso: 

Formação em Mercado Financeiro - 
Operador/Banker. 

Inexigibilidade 

01488/2022 19/08/2022 

Associação Brasileira das 
Entidades Fechadas de 

Previdência Complementar 
(ABRAPP) 

R$ 450,00 
Participação de 1 (uma) empregada no 2º 
Encontro Nacional de Gestão de Pessoas. 

Inexigibilidade 

01478/2022 23/08/2022 Way Educação Ltda. R$ 1.080,00 
Participação de 1 (um) conselheiro no 
Preparatório de Certificação CPA - 20.  

Inexigibilidade 

01494/2022 23/08/2022 

Associação Brasileira das 
Entidades Fechadas de 

Previdência Complementar 
(ABRAPP) 

R$ 450,00 
Participação de 1 (um) diretor no 2º 

Encontro Nacional de Gestão de Pessoas. 
Inexigibilidade 

01531/2022 26/08/2022 
Associação Nacional dos 

Contabilistas das Entidades 
de Previdência (ANCEP) 

R$ 380,00 

Participação de 1 (um) diretor no Curso: 
Orçamento e Indicadores das EFPCs: Gestão, 
Práticas Aplicadas e adequação à Resolução 

CNPC nº 48/2021.  

Inexigibilidade 

01540/2022 26/08/2022 

Instituto de Certificação 
Institucional e dos 

Profissionais de Seguridade 
Social (ICSS) 

R$ 1.071,00 
Renovação da certificação ICSS de 1 (um) 

conselheiro. 
Inexigibilidade 

01542/2022 29/08/2022 
Fundação Getúlio Vargas 

(FGV) 
R$ 980,00 

Participação de 1 (uma) empregada no curso 
de Gestão de Projetos. 

Inexigibilidade 

01543/2022 29/08/2022 
Fundação Getúlio Vargas 

(FGV) 
R$ 980,00 

Participação de 1 (uma) empregada no curso 
de Métodos Ágeis. 

Inexigibilidade 

01514/2022 22/09/2022 

Associação Brasileira das 
Entidades Fechadas de 

Previdência Complementar 
(ABRAPP) 

R$ 1.298,00 
Participação de 1 (um) conselheiro no 43º 

Congresso Brasileiro de Previdência Privada. 
Inexigibilidade 
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Processo Data Contratada Valor  Finalidade Modalidade 

01684/2022 29/09/2022 
ELO CONSULTORIA 

EMPRESARIAL E PRODUÇÃO 
DE EVENTOS 

R$ 2.190,00 

Participação de 1 (um) empregado no 
Seminário Nacional da Lei das Estatais - 

Aprimorando a utilização da Lei 
13.303/2016. 

Inexigibilidade 

01781/2022 04/10/2022 
Instituto de Certificação 

Institucional (ICSS) 
R$ 1.071,00 

Renovação de Certificação ICSS de 1 (um) 
conselheiro. 

Inexigibilidade 

01794/2022 04/10/2022 
IDEAS - Desenvolvimento e 

Estudos Aplicados à 
Seguridade Social Ltda.  

R$ 900,00 
Participação de 2 (dois) empregados no 

curso: Tributação dos Planos de Benefícios 
das EFPC. 

Inexigibilidade 

01779/2022 10/10/2022 
IDEAS - Desenvolvimento e 

Estudos Aplicados à 
Seguridade Social Ltda. 

R$ 450,00 
Participação de 1 (um) empregado no Curso: 

Tributação dos Planos de Benefícios das 
EFPC. 

Inexigibilidade 

01825/2022 13/10/2022 
ELO Consultoria Empresarial 

e Produção de Eventos 
R$ 2.190,00 

Participação de 1 (um) empregado no 
Seminário Nacional da Lei das Estatais - 

Aprimorando a utilização da Lei 
13.303/2016. 

Inexigibilidade 

01773/2022 17/10/2022 
A.F. Comercio de Livros e 

Cursos Especializados Ltda. 
R$ 4.500,00 

Participação de 1 (um) empregado no curso 
Super combo CFG+CGA+CGE. 

Inexigibilidade 

01668/2022 19/10/2022 Fernando Motta Auditores R$ 86.000,00 Prestação de serviços de auditoria contábil. Inexigibilidade 

01665/2022 27/10/2022 BCN Cursos e Treinamentos R$ 890,00 
Participação de 1 (um) empregado no Curso 

de Compliance Trabalhista. 
Inexigibilidade 

01882/2022 03/11/2022 
Universidade Corporativa da 
Previdência Complementar 

(UNIABRAPP) 
R$ 450,00 

Participação de 1 (um) empregado no 3º 
Fórum UniABRAPP e ANCEP / CNPJ por 

Plano: Reflexos nas EFPC. 
Inexigibilidade 

01709/2022 25/11/2022 
Universidade Corporativa da 
Previdência Complementar 

(UNIABRAPP) 
R$ 277,00 

Participação de 1 (um) empregado no curso 
Trilha de Comunicação e Relacionamento. 

Inexigibilidade 

01982/2022 05/12/2022 
Aovs Sistemas de 
Informática S.A. 

R$ 8.610,00 
Renovação de assinatura de 7 (sete) 

empregados na Plataforma de Curso Online - 
Alura. 

Inexigibilidade 

01701/2022 12/12/2022 
Brasilmed Cursos e 

Treinamentos. 
R$ 1.360,00 

Realização de 2 (duas) palestras in company: 
Outubro Rosa e Novembro Azul. 

Inexigibilidade 

02221/2022 19/12/2022 
Elo Consultoria Empresarial 

e Produção de Eventos 
R$ 29.250,00 

Treinamento in company, sobre Curso de 
Licitações e Contratos à luz da Lei nº 

13.303/2016 (Lei da Estatais). 
Inexigibilidade 

01930/2022 22/12/2022 
Aditus Consultoria e 

Sistemas Ltda. 
R$ 29.700,00 

Prestação de serviços profissionais de 
Business Process Outsourcing (BPO) - 

Terceirização de Processo de Negócio. 
Inexigibilidade 

02321/2022 23/12/2022 

Instituto de Certificação 
Institucional e dos 

Profissionais de Seguridade 
Social (ICSS) 

R$ 1.282,00 
Renovação de Certificação de 1 (um) 

conselheiro. 
Inexigibilidade 

Na Tabela a seguir, consta a relação das Dispensas realizadas de julho a dezembro de 2022. 

Tabela 51 – Dispensas realizadas no período de julho a dezembro de 2022 

Processo Data Contratado Valor  Objeto Modalidade 

00771/2022 21/07/2022 Fênix Educação e Eventos Culturais Ltda.  R$ 2.454,00 
Locação de sala com 

serviço de coffee break 
para a reunião de 

Dispensa 
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Processo Data Contratado Valor  Objeto Modalidade 

Planejamento Estratégico 
2022-2025 

01275/2022 26/07/2022 Eletrônica Faria Ltda. R$ 197,69 
Aquisição de 1 (um) 

suporte para TV. 
Dispensa 

01284/2022 26/07/2022 
Serviço Federal de Processamento de 

Dados (Serpro) 
R$ 179,90 

Aquisição de 1 (um) 
Certificado Institucional 
digital e-CPF, Tipo A3.  

Dispensa 

01297/2022 05/08/2022 Vivo S/A R$ 36.564,00 
Contratação de serviço de 

telefonia fixa. 
Dispensa 

00979/2022 11/08/2022 
Brasil Inter Comex Eletrônicos e 

Informática Ltda. 
R$ 19.110,87 

Aquisição de 16 (dezesseis) 
monitores. 

Dispensa 

00967/2022 23/08/2022 Design Divisórias Comércio Ltda. R$ 1.680,00 
Aquisição de 1 (uma) mesa 

em L. 
Dispensa 

02163/2021 30/08/2022 Consultorys Consultoria Ltda. R$ 46.500,00 

Contratação de empresa 
para a prestação de 

serviços técnicos 
especializados de 

consultoria e assessoria em 
atividades de controle 

interno e fiscalização de 
entidades fechadas de 

previdência complementar 
e de previdência pública. 

Dispensa 

00641/2022 31/08/2022 P.E. nunes refrigeração ME R$ 204,00 
Aquisição filtro tipo C+3 

IBBL. 
Dispensa 

01475/2022 02/09/2022 Victor de Melo Araujo 04920922140 R$ 102,00 
Aquisição de 1 (uma) 

escada de 3 (três) degraus. 
Dispensa 

01187/2022 12/09/2022 
Empresa Brasileira de Benefícios e 

Pagamentos Ltda. 
n/a 

Contratação de empresa 
especializada no 

fornecimento de auxílios 
alimentação e refeição, por 
meio de cartão magnético 

com chip e/ou cartão 
eletrônico via aplicativo. 

Dispensa 

01454/2022 19/09/2022 Iagente Tecnologia Ltda. R$ 2.400,00 
Contratação de serviço 

para envio de mail 
marketing. 

Dispensa 

01512/2022 19/09/2022 ARTHUR HUGO VENTURA ROSA. R$ 725,27 
Aquisição de 1 (um) 

carrinho de chá para a 
copa. 

Dispensa 

00820/2022 29/09/2022 L.H Fotos e Produções Ltda. R$ 1.276,00 
Aquisição de crachás de 
identificação funcional. 

Dispensa 

01512/2022 04/10/2022 Marcos e Berta Ltda. R$ 1.596,91 

Aquisição de 6 (seis) jogos 
de copos, 3 (três) 

açucareiros, 2 (duas) 
bandejas metálicas e 4 

(quatro) faqueiros. 

Dispensa 

01827/2022 13/10/2022 Magalu Pagamentos Ltda. R$ 1.899,05 
Aquisição de 1 (um) 

monitor.  
Dispensa 

01617/2022 21/10/2022 BHS Kriptos Soluções de Negócios Ltda. R$ 27.694,80 
Aquisição de licenças de 12 
meses de ferramenta de BI. 

Dispensa 

01719/2022 24/10/2022 Estruttos Ltda. R$ 5.711,30  
Aquisição de 10 (dez) 

aparelhos telefônicos VoIP. 
Dispensa 
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Processo Data Contratado Valor  Objeto Modalidade 

01311/2022 09/11/2022 Pontomais Tecnologia S/A R$ 3.982,68 

Licenciamento de 
programas de computador, 

de coleta automática de 
batidas dos relógios de 
ponto e/ou acesso por 
meio da utilização do 
Software Licenciado. 

Dispensa 

01856/2022 10/11/2022 
Serviço Federal de Processamento de 

Dados (Serpro) 
R$ 179,90 

Aquisição de 1 (um) 
Certificado Institucional 
digital e-CPF, Tipo A3.  

Dispensa 

01886/2022 10/11/2022 Neoassist.Com S/A R$ 11.000,00 

Licenciamento de uso de 
software para sistema de 

gestão do ciclo de 
atendimento. 

Dispensa 

01830/2022 07/12/2022 José Nascimento de Camargos (MEI) R$ 621,60 
Aquisição de 140 (cento e 
quarenta) caixas de lenços 

de papel. 
Dispensa 

02063/2022 16/12/2022 J L Silva - Comércio Ltda. R$ 9.974,00 
Aquisição de 2 (duas) 

licenças de uso do software 
Adobe Creative Cloud. 

Dispensa 

02093/2022 16/12/2022 Istock - G & S Imagens do Brasil Ltda. R$ 6.511,00 

Contratação de downloads 
de vídeos em alta resolução 

de 300dpi de banco de 
imagens. 

Dispensa 

01696/2022 22/12/2022 Imune Dedetizadora Eireli R$ 260,00 Dedetização períodica.  Dispensa 

Fonte: Relatório Geafi 12/2022 

Para aplicação dos checklists, selecionamos, por amostragem, adotando o critério de maior valor, 
10 (dez) processos dentre dispensas, inexigibilidades e pregões, conforme mostra a tabela abaixo: 

Tabela 52: Processos selecionados para aplicação dos checklists: 

Processo Contratada Valor Modalidade Checklist- Documento SEI 

00979/2022 
Brasil Inter Comex Eletrônicos e 

Informática Ltda. 
R$ 19.110,87 Dispensa 0074856 

01297/2022 Vivo S/A R$ 36.564,00 Dispensa 0074857 

01617/2022 
BHS Kriptos Soluções de Negócios 

Ltda. 
R$ 27.694,80 Dispensa 0074858 

02163/2021 Consultorys Consultoria Ltda. R$ 46.500,00 Dispensa 0074859 

01668/2022 Fernando Motta Auditores R$ 86.000,00 Inexigibilidade 0074860 

01930/2022 Aditus Consultoria e Sistemas Ltda. R$ 29.700,00 Inexigibilidade 0074861 

01982/2022 Aovs Sistemas de Informática S/A R$ 8.610,00 Inexigibilidade 0074862 
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Processo Contratada Valor Modalidade Checklist- Documento SEI 

02221/2022 
Elo Consultoria Empresarial e 

Produção de Eventos 
R$ 29.250,00 Inexigibilidade 0074863 

00971/2022 
Centerdata Análises de Sistemas e 

Serviços de Informática Eireli 
R$ 87.000,00 Pregão 0075265 

01511/2022 Goldnet TI S/A R$ 98.065,28 Pregão 0075266 

Fonte: Relatório Geafi 12/2022 

Os processos de contratação direta, que compreenderam os casos de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação, da amostra selecionada, foram devidamente instruídos com os documentos 
exigidos pela Lei 14.133, de 1º/4/2021, especificamente no art. 72. 

Os processos de pregão em sua forma eletrônica foram devidamente instruídos com os 
documentos exigidos pela Lei 10.520/2002, a qual adequa-se à aquisição de bens e serviços comuns, 
nos termos do art. 1º, § 3º, do Decreto nº 10.024/2019. 

Todos os processos foram devidamente submetidos à Gerência Jurídica (Gejur), a qual emitiu 
pareceres favoráveis e fundamentados. 

Constatou-se que os procedimentos adotados pela Geafi obedeceram à conformidade legal e 
operacional dos processos. 

Em atendimento ao princípio da transparência e com base nas melhores práticas de governança, 
todos processos licitatórios realizados no período em análise foram divulgados e mantidos à disposição 
dos participantes, na área de transparência, no site da Funpresp-Jud. 

6.1.  Comentários da Gecoi 

Após a análise dos aspectos legais que norteiam as compras e contratações e a aplicação dos 
checklists de verificação, constatamos que os procedimentos adotados pela Geafi obedeceram à 
conformidade legal e operacional nas compras e contratações analisadas. Os registros das análises 
estão anexados ao Processo SEI 01598/2022. 

7. Gestão contábil 

A contabilização mensal é individualizada por Plano de Benefícios (PB) e Plano de Gestão 
Administrativa (PGA). Os registros contábeis são realizados conforme o disposto nas Resoluções CNPC 
28/2017, CNPC 29/2018 e na Instrução PREVIC 31/2020. 

Mensalmente são emitidos relatórios pela Gerência de Contabilidade (Gcont), nos quais são 
acompanhadas as Demonstrações Contábeis, do ativo, do passivo, do patrimônio, das contas de 
resultado, dos efeitos da consolidação dos balancetes, do Ticket Médio (TM) - Contribuição Per Capita, 
da Receita e Despesa - Total e Per Capita e do Indicador de Resultado Operacional. 
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Destaca-se que o relatório mensal da Gcont apresenta o balanço mensal da Fundação, com todas 
as justificativas necessárias ao seu acompanhamento. 

 Tabela 53 - Balanço Patrimonial em 31/12/2022 

 

Além disso, mensalmente a Gecoi analisa os balancetes contábeis emitidos pela Gcont. Durante 
as análises realizadas no 2º semestre de 2022 foi verificada a adequação das conciliações realizadas, 
bem como a conformidade às normas vigentes nos lançamentos contábeis dos balancetes do PB e do 
PGA. 

7.1. Comentários da Gecoi 

Conclui-se, após os exames mensais, que as apropriações e os lançamentos contábeis foram 
efetuados com base em documentos idôneos, de forma clara, com a identificação do fato contábil, 
contendo os detalhamentos necessários ao seu registro e que, durante o 2º semestre de 2022, os 
balancetes foram encaminhados à PREVIC nos prazos legais. 

8. Governança 

O Conselho Deliberativo aprovou na sua 10ª Sessão Ordinária, realizada em 4/11/2015, o Manual 
de Governança da Funpresp-Jud, o qual consolida as regras e os princípios que norteiam a Fundação, 
envolvendo as práticas e os relacionamentos entre seus Participantes, Patrocinadores, Conselho 
Deliberativo, Conselho Fiscal, Diretoria-Executiva, empregados, colaboradores, Auditoria Independente 
e Comitês, de forma a convergir as boas práticas de governança em recomendações objetivas, visando 
a defesa dos interesses da Entidade. 

Em 20/1/2016, foi aprovada pelo Conselho Deliberativo a primeira versão da Política de Alçada 
Decisória da Funpresp-Jud, que visa estabelecer responsabilidades, critérios e limites para as aprovações 
relacionadas à tomada de decisão, especialmente as que envolvam recursos orçamentários e 
financeiros. O documento foi atualizado e aprovado na 9ª Sessão Ordinária do Conselho Deliberativo, 
realizada em 14/9/2022. 
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A primeira versão do Código de Ética e de Conduta da Funpresp-Jud foi aprovada pelo Conselho 
Deliberativo em sua 2ª sessão ordinária, realizada em 14/2/2014. Já em sua 11ª sessão ordinária de 
2016, realizada em 9/11/2016, o CD aprovou a alteração do Código de Ética e de Conduta, conforme 
sugerido pelo Comitê de Ética e pela Diretoria Executiva. A última versão do documento foi formalizada 
por meio da Resolução CD 7, de 5/6/2019. 

Verifica-se que o Código de Ética e de Conduta está aderente às recomendações constantes do 
Guia de “Melhores Práticas de Governança para Entidades Fechadas de Previdência Complementar” 
editado pela Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc). 

9. Planejamento Estratégico  

O primeiro planejamento estratégico da Fundação foi instituído em agosto de 2014, por meio da 
Resolução-CD 8, de 20/8/2014, para o período de 2014-2020. 

Em 2016, a Fundação realizou a revisão do Planejamento Estratégico para o período 2016-2020, 
conforme disposto na Resolução-CD 5, de 1º/6/2016.  

Considerando o crescimento acelerado da Fundação, o alcance do ponto de equilíbrio 
operacional e o cumprimento de diversas metas do referido planejamento, no segundo semestre de 
2019 ocorreu a revisão do planejamento estratégico para o período 2019-2022. 

Conforme acompanhamento consolidado do Planejamento Estratégico 2019-2022, foram 
concluídas 49% das atividades até o primeiro semestre de 2022. Dessa forma, verificou-se o regular 
cumprimento das metas, não obstante a necessidade de revisão para o novo ciclo. 

Por conseguinte, o Planejamento Estratégico foi devidamente atualizado para o período 2022-
2025, aprovado pelo Conselho Deliberativo (CD) em sua 8ª Sessão Extraordinária, de 11/10/2022. 

O Planejamento Estratégico 2022-2025 definiu o propósito da Fundação revisou a missão, a visão 
e os valores, bem como os objetivos estratégicos a serem atingidos, conforme mapa a seguir: 
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9.1. Objetivos estratégicos e indicadores  

A partir das 4 perspectivas partes interessadas, clientes, processos internos, financeiro, 
aprendizado e crescimento, a Funpresp-Jud desdobrou o Planejamento Estratégico em 43 ações e 81 
atividades.  

A Tabela a seguir apresenta a distribuição das ações e atividades entre os Objetivos Estratégicos 
- OE do Planejamento Estratégico 2022-2025. 
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       Tabela 54 - Distribuição das ações e atividades do Planejamento Estratégico 2022-2025 
Objetivo Estratégico - OE Ações Atividades 

OE01 - Atrair e reter participantes 11 12 
OE02 - Aprimorar a comunicação com todos os públicos 9 28 
OE03 - Ter práticas de gestão eficiente, transparente e com foco em resultado 3 13 
OE04 - Prover soluções de tecnologia e informação 9 11 
OE05 - Otimizar as rentabilidades dos recursos geridos, observando níveis 
prudentes de risco 

2 
2 

OE06 - Manter o equilíbrio econômico-financeiro do PGA 2 2 
OE07 - Atrair e reter talentos 6 10 
OE08 - Desenvolver cultura de inovação 1 3 

Total 43 81 

A Gerência de Governança e Planejamento (Gegop) elaborou o Relatório de Acompanhamento 
do Planejamento Estratégico 2022-2025, onde foram destacados no Relatório os resultados alcançados 
no 2º semestre de 2022, dentre eles a superação em 403%, da meta anual de adesão de participantes 
patrocinados, devido, em grande medida, à reabertura do prazo de migração de regime previdenciário.  

Por outro lado, também foi informado o não atingimento da meta de 3% de reversão de 
cancelamento em relação ao estoque.  

9.2.  Comentários da Gecoi 

Os resultados apresentados ao final do primeiro ciclo do Planejamento Estratégico 2022-2025, 
que foi instituído em outubro de 2022, demonstram que as ações propostas, bem como os projetos 
estão em andamento e no prazo para regularização. 

10. Órgãos de Fiscalização 

Neste tópico registraremos os resultados das fiscalizações realizadas pela Superintendência 
Nacional de Previdência Complementar (Previc) e pelo Tribunal de Contas da União (TCU). 

10.1. Supervisão Permanente da PREVIC 

A Instrução Previc 5, de 29/5/2017, estabelece critérios para o enquadramento das EFPC’s em 
funcionamento como Entidades Sistemicamente Importantes (ESI), para fins de supervisão prudencial e 
proporcionalidade regulatória. Os critérios de classificação consideram o porte e a relevância da EFPC 
para o sistema a partir de indicadores de volume de provisão matemática e classificação como entidades 
de servidores públicos, criadas com fundamento no art. 40, §§ 14 e 15, da Constituição Federal. A 
Funpresp-Jud foi enquadrada como uma ESI.  

A Instrução Previc 7, de 29/5/2017, estabelece que as ESI estarão sujeitas à Supervisão 
Permanente, fortalecendo a segurança do sistema e otimizando recursos na autarquia, sem prejuízos de 
outros critérios estabelecidos pelo Programa de Fiscalização e Monitoramento da Previc.  

Durante o 2º semestre de 2022, a Previc realizou supervisão permanente, tendo encaminhado 
uma solicitação de informações e documentos (SID) relativa à Integridade, ASG e outros.  
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10.2. Notificações / Recomendações - Previc 

Até 31/12/2022 não havíamos recebido recomendações e/ou apontamentos da Previc no que se 
refere às solicitações encaminhadas no 2º semestre de 2022. 

10.3. Tribunal de Contas da União (TCU) 

A Funpresp-Jud foi incluída na relação de unidades prestadoras de contas ao TCU em março de 
2020, por meio da Decisão Normativa 183/2020. 

Neste sentido em 2020 e 2021 foram realizadas auditorias relativas aos seguintes temas:  

a) Levantamento - Em 2020 a equipe de fiscais do TCU realizou a fiscalização na modalidade 
“Levantamento” no período compreendido entre 2/4/2020 e 3/7/2020. As razões que motivaram o 
levantamento se basearam na necessidade de o Tribunal conhecer melhor seus entes jurisdicionados. 
Nesse sentido, além de conhecer a Fundação, o trabalho permitiu o levantamento dos principais riscos 
para indicação de futuras ações de controle. 

 
b) Governança - No 1º semestre de 2021, o TCU encaminhou à Funpresp-Jud, por meio da 

plataforma e-Governança, questionário de fiscalização sobre governança. O questionário foi respondido 
e encaminhado ao TCU no prazo determinado. 

c) LGPD - No 1º semestre de 2021, o TCU encaminhou à Funpresp-Jud, questionário para avaliar 
a adequação das organizações públicas federais à Lei 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD).  

d) Segurança Cibernética - No 2º semestre de 2021, o TCU encaminhou à Funpresp-Jud, por meio 
da plataforma e-Fundos, questionário de fiscalização sobre controles críticos para a gestão de Segurança 
Cibernética (SegCiber). O questionário foi respondido e encaminhado ao TCU no prazo determinado. 

e) Ética e Integridade - No 2º semestre de 2021, o TCU encaminhou à Funpresp-Jud, por meio do 
Ofício 004/2021 - TCU/SecexFinanças, solicitação de levantamento com o objetivo de examinar a 
estrutura de governança dos Fundos de Pensão quanto à sua capacidade de prevenção a riscos de 
integridade e a desvios de conduta e operações atípicas. O questionário foi respondido e encaminhado 
ao TCU por meio do e-Fundos, no prazo determinado.  

10.4. Notificações / Recomendações - TCU  

Conforme informado no Relatório do 1º semestre de 2022, O TCU encaminhou à Funpresp-Jud, 
o Ofício 32106/2022-TCU/Seproc, em 29/6/2022, por meio do Acórdão nº 1384/2022 TCU-Plenário, o 
resultado consolidado da auditoria realizada em 382 organizações públicas federais para avaliar a 
aderência das ações às diretrizes estabelecidas pela Lei de Proteção de Dados (LGPD). 

Em outubro de 2022, por meio do Ofício 0181/2022-TCU/Sefti, o TCU encaminhou o relatório 
individual de feedback do nível de maturidade de adequação da Funpresp-Jud à LGPD.  
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A Fundação foi enquadrada no nível de maturidade “Intermediário” de conformidade à LGPD, 
ficando acima de outras 293 organizações auditadas, sendo que apenas 11 organizações alcançaram o 
nível “Aprimorado”.  

As ações para aderência da LGPD na Fundação são de responsabilidade da Comissão de 
Segurança da Informação as quais tiveram início em 2019 e segue em constante revisão e 
monitoramento pela Gerência de Controles Internos. 

11. Gestão de Riscos e Controles Internos  

A Política de Gerenciamento de Riscos da Funpresp-Jud, foi aprovada pelo Conselho Deliberativo 
em sua 8ª Sessão Ordinária, realizada em 3/8/2016. A Política foi elaborada com o objetivo de definir as 
diretrizes a serem observadas para identificação, avaliação, controle e monitoramento contínuo dos 
riscos e dos controles internos da Fundação, visando ao fortalecimento do ambiente de governança 
corporativa e à aderência dos controles internos aos normativos vigentes. 

Relevante destacar que, além da Política de Gerenciamento de Riscos Operacionais, também foi 
aprovada a Política de Gerenciamento de Riscos de Investimentos, esta última foi revisada e aprovada 
pelo Conselho Deliberativo em 15/7/2020, conforme Resolução-CD 9/2020.  

O ciclo de avaliação de riscos da Funpresp-Jud foi concluído e aprovado pelo Conselho 
Deliberativo em 23/10/2019. O resultado do mapeamento de riscos foi encaminhado ao Conselho Fiscal, 
por meio do Ofício 233/PRESI-DE, de 30/10/2019. 

O monitoramento da implementação do plano de ação resultante do primeiro ciclo de avaliação 
de riscos da Fundação, foi realizado pela Gecoi, durante o 2º semestre de 2021, e o resultado está 
demonstrado na Tabela abaixo. 

Tabela 55 - Acompanhamento da implementação do plano de ação do mapeamento de riscos da  
Funpresp-Jud durante - 2º sem/2021 

Nº 

Recomendações: 

Implantação e/ou 

Aperfeiçoamento 

dos Controles 

Existentes 

Prazo Responsável Acompanhamento  Status 

1 

Atualizar 

mapeamento de 

processos - COAFI 

30/03/2020 GEAFI; GECOI 
Concluído. Fluxogramas e manual de 

processos revisados. 
CONCLUÍDO 

2 

Implantação de um 

sistema de 

Gerenciamento 

Eletrônico de 

Documentos (GED) 

que possibilite o 

controle dos 

documentos por meio 

de workflow que 

garanta o 

Aguardar 

implementação do 

SEI para analisar a 

aderência aos 

processos da 

Fundação: Prazo de 

implementação: 

20/12/2019 

GETEC 

Concluído. Desde janeiro de 2020 

todos os processos são instruídos e 

circulados a partir do SEI. Inclusive foi 

demonstrada sua eficiência durante a 

situação de home office, causada pela 

pandemia do COVID-19. O processo 

será reavaliado durante ciclo de 

avaliação de riscos de 2020.  

CONCLUÍDO 



 

  
 

62/77 
 

 

Nº 

Recomendações: 

Implantação e/ou 

Aperfeiçoamento 

dos Controles 

Existentes 

Prazo Responsável Acompanhamento  Status 

rastreamento do 

histórico dos 

processos e projetos 

da Fundação. 

3 

Elaboração de check-

list para verificação do 

cumprimento de 

todas as obrigações 

legais prevista na Lei 

12.618/1993. Por 

exemplo a publicação 

dos extratos dos 

contratos no DOU. 

30/10/2019 GEAFI 
Concluído. Check-list implementado 

desde setembro/2019. 
CONCLUÍDO 

4 

Elaborar relação de 

arquivos, caixas e 

pastas da COGEP 

30/10/2019 GEPES 

Em andamento. Recomendação em 

andamento. Adotamos como padrão o 

check-list de documentação funcional, 

exigidos na admissão conforme E-

social e neste momento estão sendo 

mapeados os documentos pendentes 

de cada empregado ativo. À medida 

em que se conclui o diagnóstico 

individualizado, acionamos o 

empregado para providenciar a 

documentação dentro de um prazo. 

De toda forma, as pastas funcionais 

estão sendo alimentadas no SEI, no 

total são 14 pastas completas. 

Considerando que, devido a pandemia 

do COVID-19 a Fundação está 

trabalhando em home office, 

aguardaremos o retorno presencial 

para conclusão do mapeamento dos 

arquivos físicos da GEPES. 

EM 

ANDAMENTO 

5 

Atualizar 

mapeamento de 

processos – COGEP  

31/12/2019 
GEPES; 

GECOI 

Concluído. Fluxogramas e manual de 

processos finalizados. 
CONCLUÍDO 

6 

Revisar o 

dimensionamento de 

pessoal das áreas: 

COGEP; COABE; 

ASJUR; COTEC. 

Conforme melhores 

práticas de 

governança, a 

segregação de 

Redimensionamento 

de pessoal apreciado 

pela DIREX na sua 34ª 

reunião ordinária, de 

26/8/2019, e 

aprovado pelo 

Conselho 

Deliberativo em 

4/9/2019.  

DIREX; CD 

Concluído. Em outubro de 2019 

tomaram posse os analistas das áreas 

Jurídica, Atuarial e Benefícios e Gestão 

de Pessoas. Além disso, em abril de 

2020 tomou posse o Supervisor de 

Cadastro para a Gerência de 

Arrecadação e mais um analista para a 

gerência de investimentos.  

CONCLUÍDO 
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Nº 

Recomendações: 

Implantação e/ou 

Aperfeiçoamento 

dos Controles 

Existentes 

Prazo Responsável Acompanhamento  Status 

funções é essencial 

para que haja 

separação entre as 

funções de 

autorização, 

aprovação de 

operações, execução, 

controle e 

contabilização, de 

forma que uma 

instância, empregado 

ou gestor da EFPC, não 

inicie e conclua todas 

as etapas de um 

mesmo processo.  

7 

Elaboração de norma 

para o processo de 

demissão dos 

colaboradores, tendo 

em vista o quadro 

heterogêneo de 

colaboradores da 

Fundação 

(Empregados em 

Comissão e 

Concursados).  

31/12/2019 GEPES 

Realizado parcialmente. As 

condições de desligamento estão 

previstas PECS aprovado pelo 

Conselho Deliberativo. Considerando 

que, devido a pandemia do COVID-19 

a Fundação está trabalhando em home 

office, aguardaremos o retorno 

presencial para apreciação da 

orientação interna consolidando os 

procedimentos operacionais. 

EM 

ANDAMENTO 

8 

Elaboração do check-

list para conferência 

de todo o rito 

operacional da Folha 

de pagamento da 

Fundação. 

30/09/2019 GEPES 

Concluído. Realizado a partir da 

listagem dos itens que constam das 

planilhas de envio à PRP e de 

conferência no retorno da folha. 

CONCLUÍDO 

9 

Incluir no 

mapeamento de 

processos a forma de 

execução interna da 

folha de pagamento, 

para que haja a regra 

específica nos casos 

do terceiro não 

entregar o objetivo 

contratual, bem como 

o desdobramento da 

folha (Dirf, Caged, E-

social) 

31/12/2019 
GEPES; 

GECOI 

Concluído. Recomendação 

implementada. Mapeamento de 

processos finalizado. Além disso a 

GEPES implementou a utilização de 

Planilha de Cálculo da Fopag a título de 

conferência e contingência.  

CONCLUÍDO 
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Nº 

Recomendações: 

Implantação e/ou 

Aperfeiçoamento 

dos Controles 

Existentes 

Prazo Responsável Acompanhamento  Status 

10 

Atualizar 

mapeamento de 

processos - CCONT 

31/12/2019 
GCONT; 

GECOI 

Concluído. Fluxogramas e manual de 

processos revisados. 
CONCLUÍDO 

11 

Implantação do 

projeto LGPD e 

revisão da Política de 

Segurança da 

Informação. 

30/04/2020 
DIRAD; 

GETEC 

Concluído. Projeto LGPD finalizado 

em setembro de 2020. A alteração da 

Política de Segurança da Informação 

foi aprovada pelo Conselho 

Deliberativo em 2/9/2020, por meio da 

Resolução-CD 12/2020.  

CONCLUÍDO 

12 
Mapear e manualizar 

processos - COTEC 
30/03/2020 

GETEC; 

GECOI 

Concluído. Fluxogramas e manual de 

processos finalizados. 
CONCLUÍDO 

13 

Implementar projeto 

de contratação de 

novo provedor de 

serviço de telefonia 

31/12/2019 GETEC 

Concluído. Pela vantajosidade, 

decidiu-se aderir a ata do pregão 

eletrônico gerenciado pelo Ministério 

da Economia (ME). A migração da 

telefonia foi iniciada e por prudência, 

foi prorrogado o Acordo de 

Cooperação com o Supremo Tribunal 

Federal (STF) até dezembro de 2021, 

com vistas a que os números 

atualmente utilizados pela Fundação 

não sejam transferidos para o STF e 

acarretem ligações indevidas para o 

órgão. 

CONCLUÍDO 

14 

Atualizar Plano de 

Continuidade de 

Negócios - PCN 

Verificar projeto 

LGPD (EAP 2.14) 
CSI 

Concluído. Plano de Continuidade de 

Negócios - PCN aprovado pela DIREX e 

normatizado por meio da Orientação 

Interna PRESI-DE 11, de 22/9/2020. 

CONCLUÍDO 

15 
Elaborar norma de 

perfis de acesso 

Verificar projeto 

LGPD (EAP 2.9) 
CSI 

Concluído. Norma de Perfil de acesso 

normatizada por meio da Orientação 

Interna PRESI-DE 9, de 9/9/2020. 

CONCLUÍDO 

16 

Atualizar 

mapeamento de 

processos - COTES 

31/12/2019 
GETES; 

GECOI 

Concluído. Fluxogramas e manual de 

processos revisados. 
CONCLUÍDO 

17 

Elaborar norma de 

classificação, 

tratamento e Tabela 

de temporalidade das 

informações. 

Vide projeto LGPD 

(EAP 2.4) 
CSI 

Concluído. Fluxograma e manual 

finalizados. 
CONCLUÍDO 

18 

Implantar sistema 

para controle dos 

investimentos 

30/06/2020 
GEINV; 

GETEC 

Em andamento. O processo 

licitatório, modalidade tomada de 

preço, para a contratação de licença de 

uso de software para a realização de 

cálculo e controle de investimentos 

ocorreu em janeiro/2021, o resultado 

do processo foi homologado em 

8/2/2021 (processo SEI 01822/2020). A 

EM 

ANDAMENTO 
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Nº 

Recomendações: 

Implantação e/ou 

Aperfeiçoamento 

dos Controles 

Existentes 

Prazo Responsável Acompanhamento  Status 

empresa vencedora foi a Sinqia 

contratação registrada no processo SEI 

00290/2021). Estando em fase de 

implantação o sistema, com previsão 

de conclusão até 31/04/2023. 

19 

Atualizar 

mapeamento de 

processos - COINF 

31/12/2019 
GEINV; 

GECOI 

Concluído. Mapeamento de 

processos atualizado e aprovado pela 

DIREX na 23ª reunião ordinária, 

realizada em 7/6/2021. 

CONCLUÍDO 

20 

Implementar 

procedimento de 

checagem dos 

protocolos e relatórios 

de cumprimento das 

obrigações legais da 

COINF – ASCOI 

30/10/2019 GECOI 

Concluído. Supervisor de riscos de 

investimentos e controles internos 

responsável pela atividade. 

CONCLUÍDO 

21 

Implementar 

procedimento, 

mensal, de checagem 

das movimentações 

de investimentos - 

ASCOI 

30/11/2019 GECOI 

Concluído. As movimentações de 

investimentos são analisadas pela 

GECOI e semestralmente são emitidas 

manifestações com os registros da 

conformidade legal e operacional das 

operações. 

CONCLUÍDO 

22 

Reavaliar, em 9 meses, 

a execução dos 

processos da DIRIN, 

tendo em vista o 

crescimento 

acelerado da 

Fundação e a 

consequente 

complexidade da 

carteira de 

investimentos, para 

verificar a aderência 

dos controles e o 

dimensionamento de 

pessoal. 

30/05/2020 
GECOI; 

GEINV 

Dimensionamento de pessoal 

concluído. Novo analista da GEINV 

tomou posse em 1º/4/2020. Além 

disso, em novembro o Conselho 

Deliberativo aprovou a segregação 

total das atividades de gestão e 

controle dos investimentos. Desde 

1º/12/2020 as atividades de controle e 

riscos de investimentos são 

executadas pela Gerência de Controles 

e Riscos de Investimentos - Geris, 

diretamente subordinada ao Diretor-

Presidente. 

CONCLUÍDO 

23 

Solicitar a inclusão no 

PDTI 2020 da troca das 

máquinas da COINF 

para máquinas com 

maior capacidade 

(memória) 

30/09/2019 GEINV 

Concluído. Máquinas da GEINV foram 

trocadas, com um ganho de cerca de 

30% de tempo em determinados 

processos. 

CONCLUÍDO 
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Nº 

Recomendações: 

Implantação e/ou 

Aperfeiçoamento 

dos Controles 

Existentes 

Prazo Responsável Acompanhamento  Status 

24 

Implementação das 

determinações da 

DIREX registradas nas 

Atas da 31ª e 35ª 

reuniões quanto à 

adequação urgente do 

Sistema TRUST e 

estudo de 

identificação de 

sistema ou plataforma 

para o controle 

gerencial dos 

investimentos. 

Cronograma 

adequação do sistema 

da Trust: melhoria na 

rotina de venda de 

ativos em carteira 

própria, até o dia 

31/10; a correção da 

imprecisão da 

quantidade de cotas 

detidas pela 

Funpresp-Jud nos 

fundos em que aplica, 

até 30/9; a 

possibilidade de 

movimentações no 

sistema sem 

contrapartida 

financeira, até o dia 

20/09; preparação do 

sistema para resgate 

total de fundos, até 

31/10; a solução dos 

problemas de 

parametrização de 

prazos de operação, 

liquidação e 

conversão em 

aplicações e resgates, 

até 13/09; a 

impossibilidade de 

lançamentos de 

resgate de fundos de 

investimento em que 

a cotização não seja 

15/12/2019 GEINV 

Em andamento: a) melhoria na rotina 

de venda de ativos em carteira própria, 

até o dia 31/10; Não concluído. A 

atividade “f” foi priorizada (por 

solicitação da Fundação) em 

detrimento de outras, já que sua 

resolução impacta na possibilidade da 

Fundação aumentar a diversificação 

de seus investimentos. 

Não concluída. No entanto, é 

possível que a demanda será 

resolvida com a implementação do 

sistema de controle de 

investimentos que está em 

andamento. 

b) a correção da imprecisão da 

quantidade de cotas detidas pela 

Funpresp-Jud nos fundos em que 

aplica, até 30/09; Não concluído. A 

solução sugerida pela TRUST não foi 

acatada pela Fundação por incorrer 

em risco de erro no controle dos 

investimentos. A TRUST deve 

apresentar nova solução a ser avaliada 

pela Fundação. Não concluída. No 

entanto, é possível que a demanda 

será resolvida com a 

implementação do sistema de 

controle de investimentos que está 

em andamento. 

c) a possibilidade de movimentações 

no sistema sem contrapartida 

financeira, até o dia 20/09; Concluído 

e aprovado. 

d) preparação do sistema para resgate 

total de fundos, até 31/10; Concluído 

e aprovado. 

e) a solução dos problemas de 

parametrização de prazos de 

operação, liquidação e conversão em 

aplicações e resgates, até 13/09; Não 

concluído e abandonado pela 

TRUST. 

f) a impossibilidade de lançamentos 

de resgate de fundos de investimento 

em que a cotização não seja no mesmo 

EM 

ANDAMENTO 
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Nº 

Recomendações: 

Implantação e/ou 

Aperfeiçoamento 

dos Controles 

Existentes 

Prazo Responsável Acompanhamento  Status 

no mesmo dia do 

pedido, até 15/12. 

Esses ajustes não 

terão custo para 

Fundação. Ficou 

pendente de análise o 

tópico referente à 

inserção manual de 

aplicações e regaste, 

bem como 

importação de fundo 

via XML, em que a 

proposta de acerto 

será enviada 

posteriormente com 

data para 

implementação e 

possível custo para a 

Fundação. 

dia do pedido, até 15/12. Concluído e 

aprovado. 

g) Esses ajustes não terão custo para 

Fundação. Ficou pendente de análise o 

tópico referente à inserção manual de 

aplicações e regaste, bem como 

importação de fundo via XML, em que 

a proposta de acerto será enviada 

posteriormente com data para 

implementação e possível custo para a 

Fundação. 

Provavelmente a demanda será 

resolvida com a implementação do 

sistema de controle de 

investimentos que está em 

andamento. 

25 

Formalizar a regra de 

acesso as informações 

e conduta na sala da 

COINF 

31/12/2019 GEINV 

Em andamento. Foi instalada a 

fechadura biométrica na sala entrada 

da sala da GEINV, onde somente o 

Diretor de Investimentos e os 

empregados da unidade foram 

cadastrados para desbloqueio da 

porta. Considerando que, devido a 

pandemia do COVID-19 a Fundação 

está trabalhando em home office, 

aguardaremos o retorno presencial 

para apreciação da norma de acesso 

às informações e de conduta na sala 

da GEINV. 

EM 

ANDAMENTO 

26 

Mapear e manualizar 

processos - COABE (1ª 

fase Fluxogramas: 

30/10/2019; 

Manualização dos 

processos: 

30/03/2020) 

1) 30/10/2019; 

2) 30/03/2020 

GEABE; 

GECOI 

Concluído. Fluxogramas e manual de 

processos finalizados. 
CONCLUÍDO 

27 

Contratação do 

sistema, se possível, 

ainda para o 

processamento da 

avaliação atuarial de 

2019. Já há previsão 

no PDTI 2019 para 

contratação de 

31/12/2019 
GEABE; 

GEAFI 

Concluído. O processo licitatório para 

contratação do software para 

processamento da avaliação atuarial 

ocorreu em 2020, conforme registrado 

no processo SEI: 00396/2020. 

CONCLUÍDO 
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Nº 

Recomendações: 

Implantação e/ou 

Aperfeiçoamento 

dos Controles 

Existentes 

Prazo Responsável Acompanhamento  Status 

sistema para 

processamento da 

avaliação atuarial.  

28 

Atualizar 

mapeamento de 

processos - COARC 

30/06/2020 
GEARC; 

GECOI 

Finalizado. Fluxograma e manual 

finalizados. 
CONCLUÍDO 

29 

Definir procedimento 

de segregação de 

função na inserção de 

informações no 

cadastro e 

confirmação das 

informações 

cadastrais. 

30/10/2019 GEARC 
Concluído. Fluxo definido e processo 

manualizado. 
CONCLUÍDO 

30 

Realizar o 

apostilamento do 

contrato com as 

regras de tratamento 

dos dados pela Icatu. 

Verificar projeto 

LGPD (EAP 2.12) 
GEAFI; GEJUR Concluído.  CONCLUÍDO 

31 

1) Implantar Adesão 

Completa - 

"participante + 

patrocinador "e o 

cadastro 

eletrônico/completo";  

2) Implementar 

críticas financeiras e 

cadastrais no portal 

do patrocinador;   

31/12/2019 
GEARC; 

GETEC 

1) Concluído. Novo portal do 

Patrocinador implementado. A 

apresentação da ferramenta para os 

patrocinadores foi realizada no dia 

20/08, no evento Conexão Funpresp-

Jud.  

2) Concluído (Conforme 

recomendação 39). 

CONCLUÍDO 

32 

Inclusão no cadastro 

de todas as fichas de 

informações 

complementares 

(2.150) pendentes no 

portal do patrocinador 

30/10/2019 

GEARC + 

FORÇA 

TAREFA 

Concluído. A equipe da GEARC 

finalizou o trabalho em 2019. 
CONCLUÍDO 

33 

Assinatura da 

Resolução Conjunta 

que trata da 

contratação da 

Cobertura Adicional 

de Risco (CAR) de 

morte e/ou invalidez. 

Resolução Conjunta 

STF/MPU 3, de 

28/8/2019, publicada 

no Diário da Justiça 

Eletrônico no dia 

30/8/2019 

DIREX Concluído.  CONCLUÍDO 

34 
Atualizar Manual do 

Patrocinador 
30/04/2020 GEARC 

Concluído. O novo Manual do 

Patrocinador foi divulgado em 

setembro de 2020, logo após a 

CONCLUÍDO 
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Nº 

Recomendações: 

Implantação e/ou 

Aperfeiçoamento 

dos Controles 

Existentes 

Prazo Responsável Acompanhamento  Status 

implementação do novo portal do 

patrocinador, conforme 

recomendação 31. 

35 

Implementar 

cronograma de 

conclusão da 

parametrização do 

processo de seguro no 

portal do 

patrocinador. 

01/11/2019 
GEARC; 

GETEC 
Concluído. Módulo implementado. CONCLUÍDO 

36 

Desenhar o fluxo e 

manualizar o processo 

do seguro. 

30/10/2019 GEARC 
Concluído. Fluxo definido e processo 

manualizado. 
CONCLUÍDO 

37 

Implantação do 

módulo de cálculo de 

juros e multa das 

contribuições em 

atraso no portal do 

patrocinador 

30/01/2020 
GETEC; 

GEARC 

Concluído. Entrada em produção 

juntamente com o portal do 

patrocinador em agosto de 2020, 

conforme recomendação 31. 

CONCLUÍDO 

38 

Implantar projeto de 

que as devoluções das 

contribuições 

indevidas sejam 

substituídas pelas 

compensações 

realizadas 

diretamente pelos 

patrocinadores no 

momento da 

arrecadação mensal. 

Para tanto é 

necessário o 

desenvolvimento de 

funcionalidade dentro 

do portal do 

patrocinador, 

conforme projeto do 

portal do patrocinador 

aprovado em março 

de 2018. 

31/12/2019 
GETEC; 

GEARC 

Concluído. Entrada em produção 

juntamente com o portal do 

patrocinador em agosto de 2020, 

conforme recomendação 31. 

CONCLUÍDO 

39 

Implementação, 

PRIORITÁRIA, das 

rotinas aprovadas 

pela Diretoria 

Executiva, registrada 

na ata da 11ª reunião 

ordinária, de 

Final: 18/12/2019; 

Controle: 

30/09/2019; 

30/10/2019; 

30/11/2019. 

GEARC 

i) Primeira fase concluída. As 

notificações aos patrocinadores 

referentes às inconsistências 

identificadas no processo de 

conciliação foram realizadas em 

atendimento ao cronograma 

aprovado pela DIREX em 28/6/2019. 

CONCLUÍDO 
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Nº 

Recomendações: 

Implantação e/ou 

Aperfeiçoamento 

dos Controles 

Existentes 

Prazo Responsável Acompanhamento  Status 

28/6/2019, cujo o 

prazo final para 

implementar a rotina 

de consistência e 

ajustar as 

informações na base é 

16/12/2019 e o prazo 

para envio das 

inconsistências aos 

patrocinadores é  

18/12/2019 e 

disponibilização do 

relatório de 

consistências - base 

de dados set/2019 - 

30/1/2020;  

Os relatórios de acompanhamento 

das inconsistências cadastrais e 

financeiras serão elaborados com 

periodicidade trimestral, de caráter 

interno, conforme aprovado pela 

DIREX em 28/6/2019; ii) Segunda fase 

concluída. O relatório com o 

acompanhamento das inconsistências 

realizadas em dezembro elaborado. 

40 

Realizar conciliação da 

planilha da COARC x 

planilha ICATU.  

30/09/2019 GEARC 

Concluído. Processo de conciliação 

está sendo realizado com comparativo 

dos valores informados pelo 

patrocinador no portal do 

participante, aceites enviados via 

planilha pela ICATU, conforme planilha 

“MODELO - Conferência Valores”, 

disponível no endereço abaixo: 

W:\DISEG\GEARC\_RESTRITO\SEGURO 

DE VIDA_ICATU\Arquivos de 

Pagamento. 

CONCLUÍDO 

41 
Mapear e manualizar 

processos - RELPA 
31/12/2019 

RELPA; 

GECOI 

Em andamento. Tendo em vista o 

estabelecimento de atividades 

prioritárias para a RELPA. 

EM 

ANDAMENTO 

42 

Concluir a elaboração 

da base de 

conhecimento, para 

consulta e para 

subsidiar o 

treinamento dos 

atendentes da RELPA. 

30/09/2019 RELPA Concluído. CONCLUÍDO 

43 

Concluir a contratação 

de empresa 

terceirizada para 

prestação de serviços 

continuados de 

Operador de 

Telemarketing e 

implementar a rotina 

de atendimento pelos 

terceiros. 

30/09/2019 RELPA 
Concluído. A RELPA conta atualmente 

com dois atendentes terceirizados. 
CONCLUÍDO 
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Nº 

Recomendações: 

Implantação e/ou 

Aperfeiçoamento 

dos Controles 

Existentes 

Prazo Responsável Acompanhamento  Status 

44 

Implementar outros 

canais de 

comunicação com 

participantes e 

representantes 

31/12/2020 
RELPA; 

GETEC 

Em andamento. Foi contratada a 

empresa NeoAssist que fornecerá 

além do sistema de atendimento 

outros canais de atendimento ao 

participante.  

EM 

ANDAMENTO 

45 

Identificar, durante o 

mapeamento de 

processos da RELPA, 

as fragilidades do 

portal para 

proposição de 

melhorias no 

processo. 

31/12/2019 
RELPA; 

GECOI 

Concluído. O processo de 

reformulação do portal do 

participante, bem como do 

extrato/demonstrativo foram 

finalizados em março/2021. 

CONCLUÍDO 

46 
Mapear e manualizar 

processos - ASCOI 
30/11/2019 GECOI 

Finalizado. Fluxogramas elaborados e 

aprovados pelo Diretor-Presidente 
CONCLUÍDO 

47 

Incluir o mapeamento 

de riscos no Channel, 

para que o 

acompanhamento das 

recomendações seja 

realizado de forma 

sistêmica. 

30/09/2019 GECOI  Concluído. CONCLUÍDO 

48 

Utilizar o Tableau - BI 

para realização das 

análises da ASCOI.  

30/01/2020 GECOI 

Em andamento. A utilização do BI 

pela GECOI carece de treinamento 

para utilização da ferramenta. O 

projeto de capacitação in company foi 

pausado, dada a pandemia do COVID-

19 e o estabelecimento de atividades 

prioritárias. A atividade será retomada 

após o retorno às atividades 

presenciais na Fundação. 

EM 

ANDAMENTO 

49 

Especificar 

procedimento para 

emissão de 

manifestações, e 

modelo de planilhas 

de controles que não 

contenham dados 

pessoais. 

Verificar projeto 

LGPD (EAP 2.5) 

GECOI; 

GEABE 

Concluído. Processo especificado e 

implementado. 
CONCLUÍDO 

50 

Especificar 

procedimento para 

arquivamento e 

transferência dos 

arquivos para as 

auditorias e 

fiscalizações da 

Fundação. 

30/10/2019 GECOI 

Concluído. Realizado juntamente com 

a elaboração dos fluxos dos processos 

da unidade. 

CONCLUÍDO 
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Nº 

Recomendações: 

Implantação e/ou 

Aperfeiçoamento 

dos Controles 

Existentes 

Prazo Responsável Acompanhamento  Status 

51 

Elaboração de norma 

interna sobre as 

iniciativas de 

comunicação e 

marketing (conteúdo 

do jornal ou notícias; 

campanhas - 

consentimento do 

titular) 

Verificar projeto 

LGPD (EAP 2.8) 
GECOM 

Concluído. Política de Comunicação 

revisada e aprovada pelo Conselho 

Deliberativo na 5ª Sessão Ordinária, 

realizada em 6/5/2020. 

CONCLUÍDO 

52 

Elaborar check-list 

para o processo de 

compras pela ASCOM. 

30/10/2019 GECOM Concluído. CONCLUÍDO 

53 

Excluir dos pareceres 

jurídicos nomes e CPF 

de participantes, 

recomenda-se inserir 

apenas a matrícula do 

participante.  

30/09/2019 GEJUR 

Concluído. Procedimento alinhado e 

implementado. Somente a matrícula 

dos participantes é incluída nos 

pareceres da GEJUR. 

CONCLUÍDO 

54 

Analisar, quando das 

previsões da revisão 

do PDTI 2019-2020, a 

necessidade de 

contratação de 

sistema para controle 

do contencioso da 

Fundação. 

30/10/2019 GEJUR 

Concluído. Não ouve a necessidade de 

contratar sistema de controle do 

contencioso para 2019/2020. O 

assunto será reavaliado em 2020 para 

a previsão orçamentária de 2021.  

CONCLUÍDO 

55 

Revisar e/ou a excluir 

a planilha publicada 

como anexo do 

relatório da PRESI, na 

qual consta o 

acompanhamento do 

contencioso da 

Fundação, já em 

aderência às 

disposições da Lei 

Geral de Proteção de 

Dados - Lei 13.709, de 

14 de agosto de 2018, 

que passará a vigorar 

a partir de 14/8/2020. 

30/09/2019 GEJUR 

Concluído. Procedimento alinhado e 

implementado. Desde o relatório 

competência 9/2019 a planilha não 

consta mais do relatório da PRESI. 

CONCLUÍDO 

56 

Contratar e/ou definir 

melhor processo para 

compra de passagens 

direto pela Fundação. 

15/12/2019 
GABIN; 

GEAFI 
Concluído. Implementado em 2020. CONCLUÍDO 

57 
Elaborar norma 

interna de função e 
30/03/2020 GABIN 

Concluído. Orientação Interna PRESI-

DE 6, de 24/6/2020. 
CONCLUÍDO 
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Nº 

Recomendações: 

Implantação e/ou 

Aperfeiçoamento 

dos Controles 

Existentes 

Prazo Responsável Acompanhamento  Status 

funcionamento dos 

Grupos de Trabalhos 

(GT). 

58 

Mapear e manualizar 

processo da Gestão 

dos Cursos EAD - 

GABIN 

31/12/2019 
GABIN; 

GECOI 

Finalizado. Fluxograma e manual 

finalizados. 
CONCLUÍDO 

 

Constata-se que 50 das 58 recomendações foram cumpridas e que as outras 8 estão em 
andamento, ou seja, 86% do plano de ação foi cumprido, estando as demais atividades em andamento, 
seja por revisão dos prazos ou por desdobramentos das atividades durante a sua execução. 

Além do acompanhamento do plano de ação decorrente do mapeamento de riscos, foram 
realizadas análises de conformidade legal e operacional pela Gerência de Controles Internos, nos 
seguintes processos da Fundação: 

1. Cumprimento de todas as obrigações legais inerentes à Funpresp-Jud; 
2. Controle dos processos de habilitação e certificação dos membros dos órgãos 

estatutários; 
3. Análise prévia de todos os processos de devolução de contribuições decorrentes do 

cancelamento de adesão automática; 
4. Análise prévia de todos os processos de devolução decorrente de reenquadramento de 

participantes; 
5. Análise prévia de todos os processos de pagamento de resgate; 
6. Análise prévio de todos os processos de Portabilidade de saída; 
7. Análise das certidões negativas da Funpresp-Jud; 
8. Análise do processo de controle de investimentos da carteira própria; 
9. Análise, por amostragem, dos processos de compras e contratações; e 
10. Análise prévia dos balancetes contábeis. 

Durante o segundo semestre de 2022, a Gecoi emitiu 54 manifestações sobre as análises 
realizadas, as quais foram incluídas nos respectivos processos administrativos no Sistema Eletrônico de 
Informações (SEI). 

Cabe registrar que a Gecoi realizou estudo sobre o nível de maturidade dos processos da 
Fundação, conforme deliberado pela Diretoria Executiva em sua 19ª reunião ordinária de 9/5/2022. A 
partir desse trabalho está sendo realizada a atualização da matriz de riscos da Fundação. 
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11.1. Certificação dos administradores e demais participantes do processo decisório 
dos investimentos 

A Resolução CNPC 39, de 30/3/2021, define regras quanto ao processo de certificação, 
habilitação e qualificação no âmbito das entidades fechadas de previdência complementar. 

Dispõe a referida Resolução em seu art. 5º que “Será exigida certificação para o exercício dos 
seguintes cargos e funções: 

I - membro da diretoria-executiva; 
II - membro do conselho deliberativo e do conselho fiscal; 
III - membro dos comitês de assessoramento que atuem na avaliação e aprovação de 

investimentos; e 
IV - demais empregados da entidade diretamente responsáveis pela aplicação dos 

recursos garantidores dos planos.  
.... 
§ 1º As pessoas relacionadas nos incisos I, II e III do caput deste artigo terão prazo de um 

ano, a contar da data da posse, para obterem a certificação, exceto o administrador 
estatutário tecnicamente qualificado e as pessoas relacionadas no inciso IV do caput deste 
artigo, que deverão estar certificadas previamente ao exercício dos respectivos cargos. 

Dessa forma, a situação em 31/12/2022, quanto às certificações dos órgãos estatutários e do 
Comitê de Investimentos, é a seguinte: 

✓ Diretoria Executiva (DIREX) - 4 membros: Todos os membros da Diretoria Executiva 
devidamente certificados; 

✓ Conselho Deliberativo (CD) - 12 membros: 9 membros certificados; 3 membros com 
certificação vencida.  

✓ Conselho Fiscal (CF) - ( membros: 8 membros certificados. 

✓ Comitê de Investimentos (COINV) - 11 membros: 9 membros internos e 2 membros 
externos, todos devidamente certificados. 

11.2. Habilitação da Diretoria Executiva e dos Conselhos Deliberativo e Fiscal 
 

A Resolução CNPC 39, de 30/3/2021, define regras quanto ao processo de certificação, 
habilitação e qualificação no âmbito das entidades fechadas de previdência complementar e ainda sobre 
o processo de habilitação a Instrução Previc 41, de 1º/9/2021, define: 

Art. 2. A EFPC deverá enviar à Superintendência Nacional de Previdência Complementar 
(Previc), para fins de habilitação, a documentação comprobatória de atendimento aos 
requisitos exigidos para o exercício dos seguintes cargos: 

I - Membro da diretoria-executiva de todas as EFPC; e 
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II - Membro do conselho deliberativo e do conselho fiscal das EFPC enquadradas como 
entidades sistemicamente importantes I. 

A respeito do processo de habilitação, a situação em 31/12/2022, era a seguinte: 

✓ Diretoria Executiva (DIREX) - 4 membros: Todos os membros devidamente habilitados. 

✓ Conselho Deliberativo (CD) -: 12 membros: 9 membros habilitados, 1 membro com 
habilitação suspensa; e 2 membros com habilitação cancelada.  

✓ Conselho Fiscal (CF) - 8 membros: Todos os membros devidamente habilitados. 

11.3. Comentários da Gecoi 

O membro do CD com habilitação suspensa em 31/12/2022, obteve a certificação necessária no 
prazo de 90 dias, em 3/1/2023.  

Conforme inc. II do art. 9º da Instrução Previc 41, as habilitações dos 2 membros do CD ficaram 
suspensas pelo prazo de 90 dias. Por conseguinte, não foram apresentados os certificados exigidos e as 
habilitações foram canceladas, conforme determina do inc. IV do art. 10 da referida Instrução. 

O Conselho Deliberativo foi devidamente informado sobre a suspensão e posterior cancelamento 
das habilitações em comento e registraram os impedimentos das participações dos dois membros nas 
reuniões daquele colegiado. 

11.4. Acompanhamento das obrigações legais 

A Funpresp-Jud utiliza o software “Calendário de Obrigações”, disponibilizado pela Associação 
Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência Complementar (ABRAPP), para controle e 
monitoramento dos prazos legais da Fundação, o qual consolida todas as obrigações legais inerentes 
ao segmento de Previdência Complementar definidas pelos órgãos competentes ou fiscalizadores. 

Anualmente são associadas aos respectivos responsáveis as obrigações legais e próprias, as 
quais são validadas pelos gestores. 

Em 1º/6/2022 a Abrapp realizou a troca do software utilizado desde 2014 para a plataforma 
Compliasset. Nesse sentido, todas as obrigações foram migradas para a nova ferramenta e novamente 
associada aos usuários da Fundação. 

Além disso, a Fundação utiliza a ferramenta para o cadastramento das obrigações próprias e de 
rotinas especificas sobre as quais deve haver controle de prazo e execução. 

Os Gestores das áreas são responsáveis pelo cumprimento das obrigações legais e próprias de 
sua unidade, devendo encaminhar à Gecoi a evidência do cumprimento da obrigação. 

A Gecoi é a gestora da ferramenta, sendo a responsável, pelo: i) monitoramento e controle do 
cumprimento das obrigações pelas áreas técnicas; ii) cadastramento e exclusão de usuários; iii) 
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associação das obrigações aos respectivos responsáveis; iv) realização de baixa de todas as obrigações 
no sistema, após o recebimento da evidência do cumprimento da obrigação e arquivamento. 

Para o 2º semestre de 2022 foram associadas 114 obrigações legais e 217 próprias (178 
recorrentes e 39 eventuais). Os relatórios completos com as obrigações, área responsável e prazo de 
regularização, extraídos do sistema, bem como as validações dos gestores estão anexadas ao processo 
00255/2022 no SEI. 

Constata-se que todas as obrigações legais vencidas no 2º semestre de 2022 foram 
devidamente cumpridas pelos responsáveis. 

11.5. Relatórios semestrais do Conselho Fiscal 

Até a conclusão deste relatório ainda não havíamos recebido o Relatório de Controles Internos 
do Conselho Fiscal do 1º semestre de 2022. 

11.6. Auditoria dos patrocinadores 

O último trabalho da comissão de auditoria foi realizado em outubro de 2021 e tratou de 
oportunidades de melhorias nos processos de gerenciamento de riscos nas operações de negócio das 
Funpresp-Jud relativos aos exercícios 2020-2021.  

Em 18/1/2022, o Relatório definitivo foi encaminhado aos Conselhos Deliberativo, Fiscal e aos 
Patrocinadores, e publicado na área de transparência do site da Fundação. As evidências foram anexadas 
ao Processo SEI 00100/2022.  

12. Conclusões 

O presente Relatório apresentou o acompanhamento, consubstanciado nos relatórios gerenciais 
das áreas, e nas análises e acompanhamentos realizados pela Gerência de Controle Interno, quanto à 
aderência da gestão dos recursos garantidores às normas e à política de investimentos, a execução 
orçamentária, bem como as ações relacionadas à estruturação dos controles internos e à gestão de 
riscos da Entidade.  

Não foram registradas inconformidades e/ou recomendações para as informações aqui 
registradas, conforme consta dos comentários da Gecoi ao final de cada tópico. 

 

 

 

 

 

https://sei.funprespjud.com.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=55963&id_procedimento_atual=55963&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000937&infra_hash=dc9eb5600902b9df5783813a18702c3431a5cedd622a22232834a360e65a129a


 

  
 

77/77 
 

 

 

13. Encaminhamento 

Submeto o presente relatório ao Diretor-Presidente. 

                       Brasília, 29 de março de 2023. 
 

 
 

LUIS FILIPE REHDER MAGALHÃES 

Analista de Conformidade 

 
KARLA CORREIA ALVES 

Analista de Conformidade 
 
 

FABÍOLA SILVA CARVALHEDO 
Gerente de Controle Interno 

 

Ciente. 
Encaminhe-se para conhecimento da Diretoria Executiva e dos Conselhos Deliberativo e Fiscal. 

 
 
 

AMARILDO VIEIRA DE OLIVEIRA  
Diretor-Presidente 




